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MANDADO DE SEGURANÇA N' 25789 
IMPETRANTE: Euro Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 

SI A 
IMPETRADO, Presidente 

Inquérito -
da Comissão Parlamentar 

CPMI dos Correios 

Senhor Presidente, 

Mista de 

Reiterando o Ofício nll: 159/P, de 16 / 1 / 2006, é do meu 
dever solicitar a Vossa Excelência que se digne de prestar 
informações, nos termos da letra "aH do artigo 1 111. da Lei n ll 

4.348, de 26 de junho de 1964, sobre o alegado na petição 
inicial e demais documentos cujas cópias acompanham este ofício. 

Atenciosamente. __ --~ 

~Zt2VJ~~ 
Ministro CARLO RITTO 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 

Relator 

CPMI - CORREIOS 

Fls __ 0001 
- " - , 

Dõc: 
~ -

3332 

Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 



EDUARDO F ERRÂO. BAETA NEVES 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 

EXCElENTíSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

MS 25789 - 0 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordenado ria d e 
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12/01/200615 :52 4134 
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EURO DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS S/ A. , sociedade anônima, com sede no Capital do 

Estado de São Paulo , na Avenida Br igadeiro Faria lima , n.o 1.811 , 

conjunto 419 , Jardim Pau listano , inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Juríd icas do Ministério da Fazenda sob o n.O 

05.006016 / 0001-25 , na forma de seus atos soc ietários , vem , 

respeitosamente, por seus advogados , forte nos artigos 1 O_da Lei n. 

1.533/51 e 200 do RISTF impetrar 
CPMI - CORREIOS 

--
COM PEDIDO DE liMINAR 

MANDADO DE SEGURANÇA 
FIS C-.~_~OJLO OlU2 ___ 

Doc: 3332 
em face do PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MtSTA DE 

INQUÉRtTO DOS CORREIOS , Senador Delcidi o Amaral , com 

endereço para comunicações em seu Gabinete no Senad o 

Federal. sito à Praça dos Três Poderes , afirmando e requerendo o 

que segue: 

QL]4 Conjunto OS Casa 17 t..1O Sul - Bl'Ql1i. - DF CEP; 7]640-055 
Tele fOf\ll!: (Oxx6]) 2102.7' 9' flll; (Oxx61) 2102.7119 email: ewitorio@eduardofi:rno.adv.br 
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-- EDUARDO F ERRÁO, OAEiTA N EVES --

ADVOOÀDOS ASSOCIADOS 

I - HISTÓRICO 

I. Em 8 de novembro deste ano a requerente impetrou 

Mandado de Segurança (MS 25.635 ), de cunho preventivo, no 

qual requeria fosse impedida a quebra de seus sigilos bancário e 

fiscal. por parte da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 

Correios . 

2. o motivo para ta is postulações era o Requerimento 

1.174 , subscrito pelos ilustres Deputados Osmar Serraglio e Antônio 

Carlos Magalhães Neto , respectivamente , Relator e Sub-relator da 

CPMI. 

3. Dito Requerimento pugnava a quebra dos sigilos sob o 

fundamento de suspeita de 

4. 

li existência de indícios significativos de preJuízos nos 
operações entre esses fundos de pensa0 e alguns agentes 
do mercado financeiro". 

Na seqÜência , ° Requerimento acrescia: 

CPMI . CORREIOS "Visando dar maior transparência à atuação dos fundos 
de pensão no mercado financeiro. cumprem sejam 
ampliadas as investigações sobre o conjunto das atuações 
financeiras dos fundos de pensõo com a supra citada 
corretora/distribuidora de valores mobiliários, razão pela 
qual solicitamos o quebra do sigilo bancário Objeto deste 
requerimento { ... ]". 

Fls·- O O O 3 -=-=--'---
!:loe< 3332 
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5. A liminar almejada foi de feri dg ne lo Ministro MARCO 

AURÉLIO, em 13 de novembro, nos seguintes te rmos: 

"O mandado de segurança preventivo afigura·se 
adequado, considerada a circunstónc;a de se tratar de 
atuação de comissão parlamentar de inquerito, ou seja do 
envolvimento de eventual prática e ato que nõo diz 
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6. 

7. 

- EDUARDO FERRA0, BAETA NEVE S -

ADVOOÀDOS ASSOCIA DOS 

respeito, em si. à atividade precípua. à economia inferno 
do Legislativo . Em jogo faz-se, repita-se. atuação de 
comissão, tendo em conta poderes de investigação 
próprios dos autoridades jud iciais. Tal como acontece em 
relação o estas úlfimas, mostro-se possível o impetração 
preventiva. " 

Prosseguiu afirmando: 

"No mais. considere -se a justificativa constante do 
requerimento. Em questão não está , sob o ângulo do 
obieto, a investiga ç ão . em si. de atos praticados pela 
impetrante . mas pejos fundos de previdên c ia 
complementar mencionados . Ao primeiro exame, tem-se 
como re levante o pedido no sentido de se obstar o 
quebro dos sigilos bancório, fisca l e telefônico de quem 
atuou como mandatária e, portanto, no campo da 
atividade profissional. intermediando negócios a partir de 
instrução recebida pelo cliente". (sem grifo no original] 

Ao final. concedeu a liminar, dizendo: 

QRREIOS 
CpN\l ' C , 

"Defiro a medida acaute/odora poro, até o lulgamento 
final deste mandado de sequranca, obstaculizar a cifada 
quebra, não ficando afastado a possibilidade de a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito vir a analisar o 
requerimento formulado - de nO 1.174, de 2005 · , no que 
poderá chegar até mesmo ao prejuízo do impetração . " 
(Sem grifas originalmente). 

- - 000<\ 
F\S:~ 

DOec~ 
1\ A POSTULAÇÃO MANDAMENTAL NOVO REQUERIMENTO 

DEFERIDO (n . 1458 / 2005) 

8. No en tanto, d iante da ordem judicial da Su prema 

Corte. os mesmos nobres Deputados signa tários do Reque rimento 

1174 efetuaram, outra ve z, o mesmo ped ido. desta feita sob nova 

embalagem. agora com o n .' 1458 / 2005 , e. pasme Vossa 

Excelência. viram-no deferido pela CPMI. 

9. Sob ° pretexto de mudança de fundamentação, Suas 

Excelências apresentam extensas considerações de ordem 
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- EDUARDO F ERRA0 , BAETA NEVES -

ADVOQÀDOS ASSOCIADOS 

(aparentemente) técnica, nas quais, em ponto algum, afastam a 

premissa de que partiu a primeira liminar (MS 25.635): a de que a 

at iv idade da Impetrante exige a sua atuação como mandatária . 

10. E mais. 

11. A despeito da alegação de ter o novo Requerimento 

fundamentaçã o suficiente para a transferência dos sigilos 

bancário, fiscal e felefõnico da Impetrante, o fato é que nõo há 

justificação mínima para foi pedido de quebra. 

12. De mais a mais, consto do Requerimento n. 1458/2005 

a informação de REVOGAÇÃO daquele primeiro n. 1174/2005 

[objeto do MS 25.635). 

13. Assim, em razão do novo Requerimento, o Ministro 

MARCO AURÉLIO julgou prejudicada o MS 25.635. 

t 4. Daí essa nova impetração. 

CPMI • CORREIOS 

FI,;; 0005 
111 - O DIREITO LfQU IDO E CERTO DA IMPETRANTE --

3332 Doe: ~ 

14. A questão é simples. 

t 5. A justificativa constante do Requerimento n. 

1458/2005 para a quebra dos sigilos da Impetrante 

constitucionalmente garantidos é: 

"[ ... ) apurar prováveis ilicitudes em operaç ões de ss as 
Instituições que e nvolvam o intere ss e das Entidade s 
Privadas de Previdência Complementar abaixo 
relacionada s e respectivo s Fundos de Investimento 

4 



- EDUARDO FERRA0, BAETA NEVE S -

ADVOGADOS ASSOC l ADOS 

Exclusivos com títulos em custódio no Selic e no Cetip, 
com títulos de renda varióvel, operações com ouro e com 
derivativos, em fodas as suas modalidades, negociados 
em 80/so de Valores, de Mercadorias e Futuros, e mercado 
de ba/cão".[sem grifo no original! 

16, Ocorre que o Impetrante - DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS tem como única finalidade a 

intermediação de negócios lestreados com titulas públicos ou 

privados, devidamente registrados no SELlC e na CETIP. 

17, Em outras palavras , a Impetrante atua apenas como 

mandatária em todas as operações. 

18, Não tem , por con se qüência , qualquer poder decisório 

quanto à preço , volume ou tipo de ativo a ser negociado . 

19, Logo, as quebras dos sigilos da Impetrante não 

Futuros e no mercado de balcão. 

Fls: 0006 
-----=-:-'~~ 

20, Ademais, é importante esclarecer que a I re&tran~3 3 2 
por se r uma DISTRIBUIDORA e não uma CORRETORA, ,~v em 

poderes poro atuar na Bolsa de Valores, de Mercadorias e Futuros 

- onde foram e são realizadas a grande maioria das ope rações 

investigadas pela CPMf. 

21. Portanto. não há no Requerimento n, 1458/2005 

qualquer fofo concreto que justifique ou fundamente a 

transferência dos sigilos pleiteados por aquela CPMI. 

22. Do mesmo modo, mesmo se ultrapassa do o óbice 

acima analisado, vê-se que o Requerimento ora impugnado 

carece de pertinência e lóg ica sob o ponto de vista do mercado 

5 



- EDUARDO FERRÃO, B AETA NEVES -

ADVOCADOS ASSOCIADOS 

financeiro, mormente sobre a sua operacionalidade, regras e 

principalmente pela ausência de rigor técnico. 

23. Em primeiro lugar, todas as afirmações ali constantes 

têm como fundamentação bósica o preço unitário divulgado pelo 

ANDIMA. 

24. Ou seja, para se chegar à conclusão de que as EPPC's 

tiveram resultados negativos nas operações realizadas, a CPMI 

estipulou, como parâmetro, os valores divulgados pela ANDIMA. 

26. Suas Excelências. os nobres parlamentares subscritores 

do Requerimento aprovado pela CPMI. equ ivocam-se até ao 

chamar ANDIMA de "Associação Nacional de Investidores no 

Mercado". 

27. ANDIMA significa Associação Nacional das Instituições 

do Mercado Aberto! 

28. Pois bem. 

29. o parâmetro (preço ANDIMAj nâo poderio ser 

utilizado para aferir eventuais resultados negativos nas operações 

em análise. 

30. Isso porque a ANDIMA, que é uma entidade pri vada , 

declara em seu site oficial e em declaração anexada que seus 

dados e taxas são Imprecisos e, portanto, não devem ser usados 

como "dados oficiais". 
CPMI - CORREIOS 

Fls:._O_O_O_7 _ 

Doe: 3332 
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- E DUARDO FERRÃO. BAETA N EVES -

AOVOGÀDOS ASSOC[ADOS 

31. É o que se extrai do sua "DECLAR AÇÃO DE 

EXONERAÇÃO DE RESPONSABILIDADES"' . senão vejamos: 

32. 

"A ANO/MA - Associação Nacional dos Instituições do 
Mercado Financeiro disponibilizo em seu sile informações, 
notícias, dados e opiniões ("informações") de interesse do 
mercado financeiro, gerados por suo equ ipe técnico ou 
por outros entidades pertencentes ou não ao Sistema 
Financeiro Nacional. 
Alertamos os usuários, entretanto, que fodas as 
informações divulgadas no site da ANO/MA, seja de Que 
natureza forem , possuem caráter e objetivos es tritamente 
referencia is e indicativos. não devendo jamais ser 
consideradas ou utilizadas como números, estatísticas. 
op.n.oes ou dados oficia is. recomendações de 
investimento ou como fundamento paro o realização de 
transações comerciais, financeiras ou quaisquer outras 
disponíve is no mercado. 
A ANO/MA, portanto, por nã o garantir a acurá cla, 
pontualidade, integridade ou perfeiç ão dos info rm ações 
veiculadas em seu site, não se responsabilizaró. 
igualmente. por eventuais danos ou prejuízos em que 
venha a incorrer o usuório por suo utilização poro 
quaisquer fins, assumindo, neste caso, o próprio usuório 
que delas fizer uso, integral e exclusiva responsabilidade ". 
(sem grifo no originalj 

Ora. se a própria ANDIMA reconhece textualmente 

que suas taxas não devem ser consideradas ou utilizadas como 

"dados oficia is " porque podem. mesmo que não 

intencionalmente, levar o usuário a incorrer em erros de avaliação 

- o mesmo vale quanto ao método ANOIMA usado neste 

Requerimento para tentar macular as operações do Impetrante. 

33. 

haver 

Registre-se, por oportuno, 

praticado taxas fora do 

que a Impetrante pode até 

padrão ANDIMA que. 

confessada mente, não é um instrumen to confiáve l para essa 

avaliação - mas nunca fora do padrão de mercado! 

CPMI • CORREIOS 

1 Fonte: htto:llwww.andima.com.br/respons 
0008 

Fl s:.~~ __ _ 

Doe: 3332 



34. 

argumento: 

35. 

- EDUARDO FERRÃO. BAETA NEVES -

ADVO O ADOS ASSOC l A DOS 

De ou tra par te, cons ta do Requerimen to a segu inte 

"analisaram-se os preços de compra e vendo de NTN-B e 

NTN-C, realizados pelas Entidades Privadas de Previdência 

Complementar (EPPC), patrocinadas por entes es tatais 

frente os curvos d e pre ç o fix adas pela Ass ocia ç ão 

Na cional de Investidores no Mercado [slc1 - ANOIMA, para 

cada título negociado. Com esse método, eliminam-se 

quaisquer desvios numéricos que possam prejudicar a 

interpreta ção dos resultados comp arativos de preços". 

Porém, tamb ém no própriO site da ANOIMA consta a 

informação 2: 

"A maioria dos títulos públicos em mercado tem liqüidez 

reduzida, dos quais parte significativa não chega a 

apresentar, sequer, negócios fodos os dias. Diante da 

necessidade de se obterem preços confiáveis para o 

marcação a mercado desses ativos em base regular. a 

ANO/MA coleta preços para alguns títulos públicos, 

independentemente da realização de negócios no 

mercado secundário. Assim, o Taxo Indicativa é aquela 

que a ins tituição considera justa p ara realizar negócios no 

fechamento do mercado, enquan to as Taxas Máxima e 

Mínima são as efetivamente observadas e/ou praticadas 

no mercado secundário. Não é co ndição necess ária que a 

Ta xa Indicativa esteja dentro do spread das Ta xas Máxima 

e MínIma, uma vez que um operador pode entender que o 

preç o justo de determinado papel não se encontra ne ss e 

intervalo ", [sem grifo no originoll 
CPMI • CORREIOS 

0009 Fls: ____ _ 

2 Fonte: http://'NV.'W.ondima,com.br/merc sec/faq-merc-sec.asp 
Ooc: 
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- EDUARDO FERRÃO, B AETA NEVES -

ADVOOA1l0S Assoc r .... DOs 

36. Vê-se , pois , que as chamadas "curvas de preço" 

fixadas pela ANDIMA, ou seja, as Taxas Indicativas desta entidade, 

não são parâmetros passíveis de aferição dos supostos resultados 

negativos ou positivos das operações realizadas pelas EPPC's. 

37. Mais uma vez, carecem de consistência as afirmativas 

de que as operações realizadas pelas EPPC's trouxeram resultados 

negativos. 

38. Os "outros fatos" que , segundo o Presidente da CPMI. 

"fortalecem o transferência dos sigilos em pauta" - processo 

administrativo em curso perante o Comissão de Valores 

Mobil iórios -CVM Isobre compra e venda de titulos públicos 

federais) e processo perante o TCEjRJ linspeção ordinária 

realizada no RIOPREVIDÊNCIA) - são apenas Indícios e não fatos 

concretos, os quais , de qualquer forma , não guardam relação 

direta com o objeto da CPMI dos Correios a ponto de afastar a 

garantia constitucional do sigilo. 

39. Ora, tais fatos são Objetos de investigações 

administrativas por parte dos órgãos competentes. 

40. Ademais, quanto ao processo rela cionado às 

operações do RIOPREVIDÊNCIA. volto-se à premissa inicial de que 

a Impetrante não tinha e não tem poder de decisão sobre 

qualquer investimento. 

41 . Repita-se , a EURO jamais foi gestora de qualquer 

fundo e nunca teve poder para autorizar ou opinar sobre os 

investimentos de qualquer EPPC. Nem mesmo do RIOPREVIDtNCIA. 

CPMI - CORREIOS 

--
FIS:_ '::"O O:::.;l=.cOó--1 
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- EDUARDO F ERRÃO , B AETA N EVES --

ADVOGAD OS ASSOCrADOS 

42. Assim sendo. não há pertinência lógica que 

fundamente o pedido de 

telefônico do Impetrante. 

quebra dos sigilos bancário. fiscal e 

43. A jurisprudência desta Corte é no sentido de "as 

Comissões Parlamentares de Inquérito são dotadas de poder 

investigatório . ficando assentado que devem elas . a partir de 

meros indícios, demonstrar a existência concreta de causa 

provável que legitime a quebra do sigilo " (MS 24.217 , ReI. Min. 

MAURíCIO CORREA; no mesmo sentido: MS 23.882). 

44. O Requerimento n. 1458/2005 não demonsfrou foto 

concreto que legitime tal transferê ncia dos sigilos 

constitucionalmente garantidos. 

CPMI - CORREIOS 

IV - A NECESSIDADE DE PROVIMENTO LIMINAR 
FIS:-,_=c=_....:.O..:...O :::..:11::.... 

45 . 

46 . 

A urgência da concessão da liminar é manife tgoZ:' 3332 
J..::.::;;;;==~ 

A quebra do sigilo. quando operacionalizado. é uma 

viagem sem volta. 

47. Com o perdão da liberdade de exposição. sigilo 

quebrado não se restabelece. É como cristal. 

48 . Daí o perigo da demora. que fica ainda mais explícito 

quando se tem em conta a exposição que estes dados possuem 

na mídia. inc lusive em sessões públicas da CPMI. transmitidas ao 

vivo pelo rádio e pela televisão. 

49 . É um risco iminente. e não mero re ceio. O noticiário 

juntado mostra que a CPMJ tem deixado ainda que 

10 



- EDUARDO FERRÃO. BAETA NEVES -

ADVOC.\DOS ASSOCIADOS 

involuntariamente - que a imprensa tenha acesso a dados que, 

pela sua natureza, são reservados, e cuja divulgação a par de ser 

crime, afeta de maneiro indelével o estado de inocência 

presumida de eventuais investigados. 

50. Quanto à plausibilidade do direito, esta já foi 

amplamente demonstrada acima, seja pela natureza da atividade 

da Impetrante, seja pela absoluta inconsistência lógica e técnica 

do Requerimento objeto do writ. Há mesmo preced entes desta 

Corte, em pleno vigor e no mesmo sentido do que ora se postula 

(does. anexados) . 

CPMI • CORREIOS 
51. Urge a liminar, que é justa e devida. 

Fls" 0012 
v - O PEDIDO Doe 3332 

52. Requer seja concedida liminar inaudita altera pars, 

para que sejam imediatamente sustados os efeitos da quebra dos 

sigilos bancário, fiscal e telefônico do Impetrante promovida pela 

CPMI. 

53. Alternati va e suce ssivamente , requer, ainda em 

caráter liminar sejam mantidos reservados os dados coletados 

pelo transferência do sigilo, ficando os documentos pertinentes, 

ou o meio magnético a eles relativos, envelopados e/ou lacrados 

e em poder do Sr. Presidente da CPMI até que seja julgado. em 

caráter definitivo , o presente writ. 

54. Requer. outrossim, a requisição de inlarmações à 

Digna Autoridade Coatora, bem como seja colhida a 

manifestação da Procuradoria-G eral da República, 

II 

\1-
J 
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- EDUARDO FERRÃO. B AETA NEVES -

ADVOGADO S ASSOC IA DO S 

55. Pede, finalmente , a concessão definitiva da ordem 

ora suplicado mediante confirmação de medida liminar e 

determinação à CPMI de que se abstenha de promover a quebra 

dos sigilos ora impugnada. Alternativa e sucessivamente, que se 

abstenha de divulgar in formações e dados colefados sob o pólio 

da reserva. 

56. 

reais). 

À causa, pro fo rma, o valor de R$ 300,00 (trezentos 

Pede deferimento. 

Brasílía, DF, 21 de dezembro de 2005. 

Edu a rdo Anfõnio.-_" 

OAB - DF 9.31 

J:. .P-. t u..r ~ C '--..:lÍ 
José Rollembe~g Leite Neto\ ' 

OAB - SE 2.603 

CPMI - CORREIOS 

Fls 0013 

Doe 3332 --, 
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Pelo presente instrumento P~cuJar l' dato, EtTRO DI8'l'R,UlVIDORA DE 
TITtJl.OS B VALO_a 1110 lLlÁlUo ; /A, inacrita nQ C.N.P.,J sob o nO 
05.0Q6.016/0001-25. com, ede na v' ida Brigadeiro Faria Lima. 18U -
ConJ"W"lto 419, Janlim Pau lia o - C . 1.452-001 .... São Paulo - SI>., (e-mall 
euro-sdtvm@iS.coDl.br) ncsuj at.Q repr~ tada por seus diretorc$ SERGIO DE 
MOUJit,A 8OBIR.O. braailc:lirQ, caaadq • . ontadQr, portador da caloteira dt: 
identidade nO 030208/02 - CRCR,J, ilUic to no CPF sob o nO 343.-165.387-20, 
residente e domiciliadp ã. ~a ' Oeral~o ! artins n ll 37/304 - Jcnra.í - CEP 
24.220-380, Niterói - RJ, .,0.\0 LTJIiZ Fll:RRltIRA CARl(EIRO, brasileu'o, 
casado, securitário, port.ad~r da e . a de identidade nO 04103169-1, 
expedida. pclQ IFPjRJ. inllÇri~ no CPlf 9 b o nU 407.03 1.937-91, l'e~idcnte e 
domiciliado li Rua Senador p,rgueiro lno 200/310 - Flam~ngo. CEP. 22.233-
910. Rio de Janeiro - RJ, e JORGJt i UlZ GOIB8 CHRISPIM, brasileiro. 
casado, agente autQnOlllO de vestimeptQ. portador da carteira de identidade 
n' 3305"82, expedida pelo JJl'P/R..T, in~C no CPF sob o n' 388. 57"1.407-09, 
n :sidbnte e don:liciljado li. Ru~ Oipc;,ia 9 -llha do Governador, CEP 2"\ .910-
100, Rio de .Janr.lro - R.!J., nQ ei e constitui seus baatante~ 
procuradores 06 Ora. BDuARno A TO_lO LUCRO J'~a.R.A.o OAB -
9 ,"37,/D,., PAULO aOItB~TO BAllit"'I MSVB. OAB - 600/~F. EDSON 
QUItIJt.OZ BARoaLoa J""O'WIq.1t OAB 1-' 19.1:502/DF, AlfOSLA CIGNACHI 
OAB - 18.730/DI', LUlf "JtLIP~ ULUtI ALV&II J'J;R.R1!:[RA OAB -
le.229/Dr, JAIfAtWA CAjI'l'ItO.,. ARVALIIO OAB - 14.a94/DV, 
MAllOBLO LJCA.L oa LIMA. I OLIVBI~A: OAB - 31 . 933/ PJ' 1 RANNIliRY 
LIHCOLlf GOIIÇALV&8 P&R~I.A DA, · 2D.~IS~g/Dr, P'LORIANO DUTRA 

IIBTO O •• - :10.41111/1)"\" J08al .. LL ... BltRO 1."ITE IIETO O •• -
2.60$/BE, brasileiros, a vogado~, : fi seis primeiros integrante!i da 
sociedade "BDUARDO BRRAo I BAKT-" R&V&I ADVOGADOS 
ASSoCIADoa"' , registrada a ' OAB~D sob o n° 825/02, com s e d e no 
SHIS QL 14 Conj . 05 asa 17 1 U go Sul, arasíli" _. DF , CEP 
71.640-056, telefone. 1°""61) ~ i 2 -7898 e 10""6 1) 2102 - 7869 
(r"o ....... !.U.), . (eom.l1: o.scritóriq@: duardoferrao .adv.br), fi. quem 
confere 08 poderes da qláuBula ia judiei., especialmonte parà, 
conj\.\nta OlJ. ' separadampnte,' r4Pl" nentã- lo perante o aupromo 
TribuSJal Feder'" I i ' 

B 

SlfllI QL 140a1ijlUlf<> c..1"n...... ;. 
T~Id"mo; (tlo;:1;61)~lll:l;.~ )IM: (OiWiI)"lli' ; 

I , . 
, , 

5 

ORRÊA 

CJ EHOQtJES ~t,. ... S GOUV-E I·,4 

OREII MOBll.IÁRlOB 11/ A 

JoÁo LUIZ f, CARNEIRO 
tllrotor 

'.-UI' car: 71 64(1.(11.1 
_1: .... lLario@ooMrd<lfOlTW1.o4Y.1>r 
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. ':. ' . , 

Elmo J>lSTH.JlHJlOORA DE 'J'h:IJLOS E VAl.OlHêS MOlllLlÁlUOS SI A 

.ESTATUTO SOCIAL 
ltc.dllçao dll .... cordo C01" 11 AGOiu de. 3010~/O3 . 

CAPíTULOl 
DRNOMINAÇÃO - SUDE - FOltO - ]'1.tAZÓ 

Art\{(o 1" - A !lociccJlldc {;ifllr6 ~(1b h 'ck">nomilllIQBo scwil\l de' lmno D1S'J'RI1l1 111l0RA )));; 
TiT;.1U?S E VALOlmS MOnrUÁjnO~ S.A. e tom prD:~() 'dJ duro.ç.rio iI,d~ICnnilUld(). 

A r{I~C1 r - A sllciod!\de t(:m lIt:de c Ioro no Ciào<le de .!)iio ]'/luJo. E!õ1fldo ele Silo l'uulo, pN'lcn<lo 11 
úin:lnria delihero!" sClbrc lt ubcrtur!\ e oncc'rmmcnto de d~pendênciD~ c filin;s em C}uulqljC'..f »f\ftc do 
leaitórin nacionfll e do extorior. . 

~'" . 

. ". ~ 

Arli~o 3- - l~ nhjclivo do $õoc"icdaoe: 

CAPh ·HLO.l1 
Oll.lETO 

11) Sllb$õCn!vcr ir-:oludhlncntc QU em ('.(:lII!oón; ;o com oulrn!: s(lI; i c~ll\dcs nUlori:t../ItJos, emissOclI de lltulus (1 
volore~ rnnhilü\rios poro. rcvc.nda; 
b) I ntCl"lnedillr Ofc;JlII pilhl icn ('. di$õ lfibui ylio de IJlulo:-: c vô:\I()I"{,,s 1I\0lli liúritlS no mCfCl\llll··:· •• :. ' . 
c) Comprar c vl;ndcr l1hllOl: I! vulorcs Illohili~rios por conta prO)'l.1iA e dt lcrccir(l~:Q~sCI"Vu~:Ú:. 
rer.uIQrnerlbt~"J\o bnixoda. pelo Hnl\CQ CCmll11l do Urnsil () pelo. COlYli$$iio de Vu.lores M6\'H't6.ri.o:l· 1IJ.l~ 
.~llil~ j"C5TJeCl ivIlS ÚfctlS de oI ulSÇlt(l; •• ". .... . ..... 
'd) EnCnrr(!gflr-.~ dllll.dllliniR1rh~~II:() de cnrlci rll!: o do. cumMin uc lllulos t: valotes mobHiálioioi<; : •• :.: 
1,;) Incumbir-se dlt I)Ub~CTjÇ§O. da tronsforéuciu c elo. autcnlicuçüo de el\dos:;Qs, d~ dcs(rÕbrtllnCnl,.,.dc·. 
caulclfl.':, de rcc:cbimerlln c })ar,.olllcJlto c'le rC":sgntà!o. juru.~ e outros provcnto!' de tl11ljo:;j e valõtt!.V 
mohilifu'ios; .... I • -::::: 

f) 'E l\ t fÇer 1.\mç6el' de tl.uentc fiduci(lrib; :H'" u ... 

~) 1\\:;lituir, orgmliz.l\f c ndmini~1r3r fUlldo~ e clubes de il)vettiroCl1.to; • • 
h) CUIl1;tituir !\ocictlll.dc de inVCl$;limcIUO, capital estrnt1B~.lru e adminittrbt I~ I'ospcotiva çar1.eil"lI de 
tltulos e Vfllote.~ mHbjli~rjos: 
i) Ptllticllr ll)X::rnÇne~ no merendo de cilmbio de ~ flutuwlles; 
j) ""rn~i(:uT opc.ro~.Ocs de contil mArgem, conformo l"cgu]u1l1enlnçilo dn Comii',.<;ão de VltlOfc:; 
Mobili"órios; 
I) H.C;II1jY1:If Ilpcntyl\es compL"olnissllclus: 
111) I'n,ticnr ('opcraçõ~ de compta c vCI.\<ln <le metai!> prcGÍll,')(.IS no mClctldo físico, por conlo pr6priu c 
11(: t~rc;('.iros, nos lerJOO~ de regulnmenloç.'Io lm'ixllon pelo Bmlco Ccnrrnl do l.1r1lsil~ 

CPMI • CORREIOS 

- -
FIs 0015 

--fi) Opcrrtr em holsns de rncrCl1dlll;ns e de flllUr(lS:, por eOnlu pr6pritl. c de terccuo!S. obsl!rvtl.du. 
TCL,rullt111emaç.ln bl1ixltda. pelo l)nnco CC:n tm\ llo.'Brnsil o pelo. Cumi~~fIo de ye!orcs Ml)11ili~rio!: nu!. 
sua~ re.'jpecl ivu~ "roas de compelênciu; . ' Doe:.:..... 3 3 3 2 
o) Pres(lIr serviços tle inlcrmedillç!\n c dú IIMC'..tI~OriR ou II:iS1Slêllci ll léc1Lie~ em opcill.çõc& c at i vjdllde!."-_....;;;;:=:::::~=:=J 
n()~ mctCl'ldos Jímlneejro e de CflpilAi~; " \ ~ 
["I) Mnnter SiSlCU1Ct do conta corn:nlu. nllo J)l('l"vhneh.lttclll pur cheque, 11lI1'1l cfeilu ue registro das. 

onemeõe. .. lXI! Cllflhl de seus clieJllcs: 

, ... . . . 



q) HXt.:rucr Oll lrll f; IltividflcJcs Cllpn:SMnlCl'te tl utnri:r .. m.llls, em COJuunIO, pcln BnllCO Ccnlflll dI) fJ!lI!iJ e 
pela. ComiSI;!\o de Vn.lorcs Mobiliário!!. 

l',,:nÁCllAHO 'Ó'NICO - t,.~ vcdlldo Q Socicdlldu; 

J . HChli'l.lIT (lpcTt\ç15e!\ que ~nlclorhçm. ~h qualquer n1nna. n eonct ..... ":;lio do fil1llJlcilUll0ll10l'l. 
emp~'éstil\'oS ou flt!illlltaro~nto~ fI ·seu!! dicntes, inclusi.ve alrtlvc.<; l1c ce.~~fi() <Ie cli rcito~ , rl~salvlldas fI~ 
hipó.lc.Su cle conll\ Jl"Ulrgcrro c tiS dem,\is prevista!l 'Tll\ regulllmenlHç.!io ell1 vigor; 
li . :Cobrnr de seu~ comit~rite.' C{).rTotogcns ou '1.ualquer OU.I~Q. eomi:O,\lo referente ti. I\ctt0cil\\:õcs .;:011\ 

dcl'cnnimulo volor .mobili6sio dUTnD.lc (1 perludo de distribuiçl'io 'primaria; 
1TT- Adtluirir bens ufl.u dcstinfldo!; DI) U.qO pr6])do,lInlvó us' fCeibn<; CUl liquidllçtio de dlvidK~ de diflcil 
11\1 duvidosn suluç.l'io. Cl\.'iO em <to!.:: devera ·vt:udt;-los dentro ' do prM'l..o de O 1 (um) MO, 1\ conll\r (11) 
rt.t-Gçjmellló. prorm(.!.ivcl até 02 (dnl\s) ve:t.ts 11 crilcrio do Bal)OO teLlIL~LI do Dusit; 
IV ' ~ .. Obter empréstimos ou Jinl\llciunten\c)J; j\lnto n lm,tiluiÇÕes Fil)anceinl.s, excetO aquelclI 
vinculados 1\: a) Aquisiç.iio dt beJl~ ~ra uso próprio; li) OpefUÇÕCll e compromi~$o~ cilV(Ilvcndo 
li\ulo1 de rcnc1IL fixo, oonfClrmc reb'\ll:\lTlenttlç.ltú em vil::or, c) Opcm~:õcs de Conta tT'UlrS.::\)), dc '>t',IlS 
(",Iientes, con(offnc regul:tt1\cntuç/'i.o ~m vigor; d) G[1rnntia.,'\ )UI subscriyl10 0\1 II.qui.siçiin de vlllore!l 
mnhi\illrius objeto de dil, .. tribuiçlio püblicl!.. 
V ~ Dar ordens R Sociedtldc~ Correlori1J; pllfl\ (l. fcalizuçrio de opertl.<;6(:s t~nv(ltveml.o Cólnitcnt.e final 
{lue nl'io tenha idtnti.flCaçfio ~t1nS'trHl 111\ Bohm de ValotC-'l; 
VI ~ Cdcbrur eOnlrut('iS dc Il"IutuOS. l(.; w}n por ohjeto emJ"ll"C~timo de reCUr!lOs finallceiroJO com f1c$sou:; 
flsicll.s e juriclicns, tinance.ira..q 0"11 neio. .. ; . .' ;' " • ... . . .... 

CAPITULO TIl 
CA1l1.l'AL 

. ' .. , 

." . 
, . .. , , 

.... . 
.. .. , . . .. ". . . . . 

Arlil-t" -4~ • O Chpitlll 8ocill.I é de lU :'iSO,OOO.OO (qui.nhtallos e cinqucntn mil reai:s), 4~ividid(l~"; ': 
.550,O(J() (quinhentos e cirtqUCU1U nu1) ações, sondo 275,000 (dll:tcntas e setenta I! chiCO m'1.1) ' . 
orJinfLrias c :275.000 (dU7..e.nws c selent.n cinco mil.) pretbrcLlciais, todas nominllli vn.. ... s:: :;e!l\ "II. [~ : . 
nomin:tl , .. , • ... " . . .... •••• •• • 
J'un\r.l"lt f o !IDi co • Cndn u~:!{o (Jl'fJinitl'ia dun\ dil-eito (1 um votn 1111:1 deliberl1ç{jc!'i ~dllis ê IIS !l.çtfcs 
preferenciais terno prioridade no reembolso do Cnpitltl em C4ll>() de liquida~.3o dn ComJ1O.u.hill , ~em 
dirclto ti p)'eIl'lIO, cntreUu"lto os divi~endos l.1.ito poderiiu ser distribllldos em prejulz('I do eapitnl social 
A<; nç.ócn preferenciais wrfio dlrcito ti djvidelldos 110 mlrumo 10% (dez pot cento) mai(lres do que 00 
II,lribul~o:- âs (\çõt.~ urdinárias. 

CA l 'Íl'ULO IV 
AllMJNIS'm Aç},.O 

.~,.tigo 5" . A compf\lIhia /lerá admi~lJ·adn. por UtnlJ tlirctorin eomp(l~tll. de:: 2 (dois) até 10 (de:r.) 
membros, todos como diretores -sem desiSll!lção espocificn, lII;ioniltUIS ou n~o, residentes no }13.h:, 

~]citm pela Assemblclll Gcrl\l, com mn.oda.to de 3 (t(b) Itn05, os quais, únd{1s os rc~pe.etivo!> 
tnnndfltos. dever!io contÍllUIlT no exere!eio uos seu~ Cllfll.09 úté a posse dos seus subS1ÜU\os. 

, ' 1' \ ' l'urnl!rllfü único ~ A investidura dos Dirc.tOnls far~ge~a mcdnullr;: I.tIVI"C/.hl.ru de Icnn(') <:m tvro prt pno. 
IIpl\:; hOll)('I\Ogllç&:o de seu(~) nome(s) pelo HúJlOO CeutroJ dn nr~jl, di1jpelWldoA dn ptcstl1ç.!1.(1 do 

cltUViío. 
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Ad1t-:fJ 6° - A din.:toriu compelo cumprir c l'n'l.er cumprir R!I (Iisr()~jçr.es C.!ilnhUMin~, rClido ~fI podc~C/I 
q\IC fi lei c. o ;nslntuto 30ciallhc oulorgnrn po~n n!,~o;eautnr o funcionamcnto re{;'ollRr dR ~ociedndl!. 

]'l\I·l'tgrnfo 1" - ]liC4 ti Direlorin illvu~tidn du!õ mnis I1mpl<Js e geloi/l iX,(lcrel'l pllnl'scrir c Qdll\illi~lrflr n 
:;or.icdtH!(;. fl!l!linnllrlo tocloll c (jllnisq\lCJ" Ilncllm.ent.oB que impliquem nu n~'s\mçdo do rr~<:po,l$nbilidflc1o 
ou qu~ i~CI1lcm tl\rol:liro,~ , dt.: obril;:uç.{Ic:; tI.:t:lumidtl$ pcnmtl\ ti !ôoci(~d ft(le. IA nto em illS1.nllnentO!l 
pllbhcos como em plU"l1cul1l.rcs pelos C"Juni~ se. obriaue fi !u"lcir.dnóc e l)mtic.nndo todoll c (]I1Qi!~(JlJer 
I II() ... ·; úDt"d"maIllO (l.Ç" SOEllifllç.~, 

ti - ler soh SUEl UUh rdn e re~fl("In~D.hilidDdc t()d(.l,~. ~~~ tlhl!Oj! ç: .Y(tl oà;s mohilinrio,~ dt\ :;HC.ü;t!lIlle, Ou n I!l.ú 
(·:onfiau()s; ' ;, ,. ' ... : , .~ ., 
b· IrrirlRigir, u-C(lrdllT, runullcim, tlesistii', ConJ:C9So.r d(vi(\n~ c fimlur'Compfomissos; 
c · 'lili"cnn.r, I\dquirir. finemr, 'ccder, unllsft,dr e (',(lnfcriT hcn.~ móvci!:, , Itnlos, vlll(lrc~ c iôemovcnt~s e 
dirci,1!! li eles relntivoli; c 
ti: clinS\i Lui r c clcslhuir procllllll!tm;s parll lI!;ircm em 110111('. (In ~(lcieoodc. tltw!!l\dn os instrument(l!! 
respcclivl)$ c..~jX:cij'k.1\T O~ p!ldC"H'~"1 conferidns e. com cxce.çÜ(1 clllqucler. pnm fins judit:illiJ', conter unI 
pt.r1odo de vuljdlJde limitado. . 

" - cnntrtltuçllo u dClnissllo de rWH:ionn.rioa: •• :. . . :.- , 
b ,. nb("Jh1Tn, ll1ovimelltoçfto c r.nocTTlul\l!nIO dc contEIs hnncAnoll UU Socicdnde. DO.c{~Ij<1Cl cn~m~ : . 
chetLues, fll~l!r rCli.rndns mediante recibo, tlutori:al.t d6bilOll, Trnllllretl':ncim; c [\Il~kmenlOi.I)Or meil1 ne 
(;arl,ll.<;; • • • ' • • 
c" cum:.spontltncin. com OI! ba.ncos ~ cntidades de crédito, com iru:Lnlç~ sohre thulOsr ~hl r~tlLçli\lW ' : 

. floldllS, r.:xlrttIO$ clt; conlD e rccluisi9liCs de TruGes do chr.C]lle parti n.~fl tltll!ocioondc; : •• : .. :-
d - entlos.::;o de chl.:quos, ord.eus 1>R11cÁrins. I.etms de c/l.J\lbio de instituiçõell financcirac; c àtítros titujtlS, ' • 
ex ceiO nottls promissórias; o •••• 

• t • • • ••• 

c - rooebimenÚl &; qunl!;quer importffnciüs dl.:vidaJ:: À. ~(lciednde , tl.s/iin!U1do os nccc.ss!n~ rceibot J:. • • 
dlUldo qu.i t llç.l'io. :... .. • ..... 

•• • 
Artigo 7° ~ Oll o.tos ctU!) !)uvOlVCrl!Ul fi compm~ venci:" uJicnll\(i'io ou Clucrll.çt'lo 11 qunlquer t itulo dn 
bell ~ il " O.VCÜ; c: 1:1. pre$U1ç.~o dI! gnro1\tillS em favor de. tcrcci fos, mill comn fian<;!Js, !I\I(\i", c outro:'!, 
dcpcndcc1lo !:eml?re., para suo. vlIliiiadc, de Ilutori.zoçll:o previa, pOr cs;erilo, de dois llirel(ln'~~ , !\ob pena 
dI.". !;.("~~em (',()nsidc:rad,\.c; nulM e ni'lo produ?..irem efc..itos em Tclaçlf(lll ~ocicdl)dc. 

A rUgo 81> - Os diretore8 te.rfto UlI\D )'ctimrll1 mon!lal df'l ntó O mnximo pcnnjtido, como dedut1vel , pe:11l 
lc(;i!llllÇj!.O do Jmpo:;to de Rondo, em critério a 6CI" oclibcnluo em RC\Ulil'io de Direloria. 

CAPiT UI.,O V 
])0. CONSJn~"(l o )(fSCAL , 

I 

A I"tigo 9'" ~ O C()ll!iC!Jl<, }'i!!cn.I i\8.o funcionttré: em O(lfl\l(:1" pcrmime,ltc !inslOIQndo-se 8Omcnlo IIO!, 
exercícios em que ocorrer o J..!rc·yjslo ·/w url. nO J 6J da Lei IID 6.4Mn6. ·c );crá COnlpC'>1I10 dc 03 (três:) 
mr.::mbro!l cfelivo9 e 03 (U!!s) membros sllplent.r.~, uc.innisUI!ô ou n§o, rc!liden!~ no Pn ts, r.1citos pela 
"!)~emh16iA Geral . Q qual fixnró, &. romunCt8ç'.ão do!! seu!! memhro~. ' 
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}'»'I",~r"fo l. •.• Os l:),l.e!nhto~ do Couwlbti'Fisonl t~rIl() n~ 1ilJlyrlcs c t.llrib\liçOc!ó t1.uc lholl conCeru fi lei, 
c ~t.rno s\l~!lLil\l!~il.'·llo';:-~.~\l ~ impodifUClltOl':, fuJ~!I' ó\l VDOa..~ . pelo respectivo S"llplentc. 

l'aJ"Át:rufb 2u
• • OR mombro~ do COfl:-elho Fillcnl 'o seus supleo'tes cllf;ruer!o Os CÚr!;os a Pllrtir da 

Jnstuluç!S.o do Conse1ho .n\é ã ·pril11cu·u AS!len1blw~ ÇTern..l Ordjl~rjn que se rc~H'l.Uf lipn~ sun deiçtio. 
" , 

.: .... ;. ~.': ~. :. ,:: . ·. : '>" ·:CAPtt~,i,.QVJ ·. " 
., ..... ' ,~. " ·, nA ASSEM.Ul,l'U/\ ({lmAl-. 

" ' 
.' . "; . 

. '~I~.;'" 'I" ' . ' .• . . ' " . ••.. . I ' 
,'Artir:!() lO • A ASliOI:nblcto. Gernl \\:\l lli r·se-·I\ ·ordill8.[iamC!1lteollO!l qU1I1ro prtlllt!iro!: meses que xc. 
" l>C!:tuirclll 110 lérmi"nu 'do c:x.erelcio Isocinl c ext!'ltoi"diol\tinmentc SC:mpre qUe os ime.resscs sociais o 
··c:x.it:: irem. · . ... . ' ..... ,:. '! ,., ...... 

Phn\f,trnfo l~nku - A Assombléill Ge rnl scr& ~)fu,~idj dfl por 1 (11m) ncinlli~hl OU Ill!:mbro dn t1iTCt01"iU, u 
qual, Msumindo fl.l,resid~uciu, cOllvida.r4 wn do~ p.r~sente3 pare dcsernpenhnr a funçJ'j(J de secretário. 

CAPiTULO Vil 
_ ... "EXlcn.clcIO SOClII.Lf))]tMONSTJtAÇOES 
l 'JNANCElJlAS E DUSTlNJ\.CÀO»O LUCRO 

'rtl1.:0 11 • O c)l erçlcio socinl coinoidirá com .0 ano ci vi l, clIccrtlmdo-l>C, portanto. em. 31 d i; 
,;1.L;mbro de Clulll. f~llU e sU1l\esull.lllle.n\c, a 30 /.lt; ,iw)ho e 31 de del'.l:mbro. seriio lovrumuJos bll.lru.t~j· • 

r'croi)\.. A critêrio dI!. ndminü.,1.J]l~l!ln, U Sociedooe poderi. levllnlcu" b31.n.llços interculo.res, l\Ô ·úlüro.o" tllâ' 
~ . .... . ..... ue clldll Inês. ' • • •• • • .. ., 
Adlg.11 12 - 0, lucrV9 Uquidos 
re!ttrendwlI da AllStD\Wéia Gem.1_ 

\erl'io li. dcstwaçti.o qUi,; lh~ for detcmüOlid.., pcl~ 'O~tori~ 'ãtl,: . . . . :. . ..... 
• 

Ar tlRCl 13 - A dircwrio. 
}Jlltril\\ouiQi~ seme5tmis. 

podcrl\ declamr ' dividolld()s D. (:allta de lucros ftllurado$ . ~J~ bala~:: : . . . .. , . 
• • •••• 

Arti~u 14 - A t1irêloria ficu , ainda. autorizado. 8 dccl!U'nr dividcndo~ iotcnncdillrios 8. tôúti' de luL-tIl!i 
IIcumuludo, nu tIc reservfl. de lucros txistenles DO ,\Itimo "bnll1.1lço amlal ou scmcMl1Il 

Artll!,fl .1.S - A CIImpauhill eut(lu1'l. lI-Iu Uqui<.4lçU:u nos C1"tSàS pte"i.sto~ em lei, ou por delibcrnç:lO da 
A~~mb1éia Gerlll. 

Purli(;rll.ro únlcu • ~.'.~~tb.l~u . nomcaT~ um !iqu(dunte, d,:tel:~u.n&rá a forme. de lilluidação e 
elegerA o C:OIl.scl.\I0·Pisçtil; q~cJ\lnelonará c!Ul"IU\ll.l? p\!J1"odó de hquldaç!o. 

de lHl1oiro~] ),3 o nln.{o de ~003 . 

. '4 - -><: ____ .. _ 
~J UI ,sOEmO 

da Mo!:a 

.... , ', 
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·~ruo. de J.~oiro. 02 de ~IU"ÇO <11' .2004 . 
. ~ . 

" 9ISJ~9".D: 
:. -..:. Turfa Distribuidor&. de Títulos e Vlllorüs MobiHhio8 S.A. 

. fiHDJJl.EÇf)! 

ltUB Soio de Sotombro, 43 - 100 Dndar - Centro 

C/fl'IODADI!IU'" 

20050-003" Rio do JBnoiro - R) ".)=='-==='-'-"' ____ _ ~--'-----.........J 

~-., .• -,: ATO ', • DATA DO D~ACHO D ... rA DODOU • 

C~: , 
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29.05.2003. 
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.. , .. 
DEPARTAMEmo DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO. 
Gerência TéOflIç.a no Alo de Janeiro . 
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RfQUCRlMEíNTO N° fII t;I>, DE 2005 

(Doa Sn>. Oamar Serr'lgl1o e Ant6nio Carlos Magalllie Neto) 

Senhor PrMident.e, 

Solicita que esta CAio" requisite a 
lnlnaferêncla de Sigilo ltan :.trio, ftsça] .. 

talafônlco da EURI Db. rlbuidora de 
Tltuloa • Valores Moblllllrloo S/A (CNPJ n° 
05.006.016/0001..25) com vistas à 
obtançaD das Inr.>rrn~ c ue O$p .... ifi.,... 

A fim de subaidtar is ~nvestigações desta CPMI, rt:tluC1~moa, com b&"..c 

na Lal Complan'lGntar n" 105101. an. 4°, § 1°, combinada com a Lei 519152. art. 2" e 

com a Conslitulção Federal em S8II 58, parâgrarc 3', que éata Coo issão reqUisite a 

\ransr.~ncla do. sigilos bancálio, l1scal da ~uro Dl&tribulclon de Tltulos e 

V .. lo"'. Mobiliário. S/A (CNPJ n' 05.006.016/0001-25) a part de 01/0112000, 

de .. usa matrtms e filiais, com o objetivo da apurar provaveÍII IIIc1Ltd • em operações 

dessas InstIWlçIIea que en"';vam O Interaeae aas EntIdad ... P~ ... d. de PmvlQ!nola 

Complementar abaiXo relacionadas e respectivos Fundoo de Investlr ento ~clusivo., 

com tltuloS em custódia na Sellc" na Cetip, com titulo. de renda wftável, operações . 

com Ouro e com derivativos, em todas as suas modalidades, n"IJC""'1do$ em Boi" da 

Valores, d. Mercadorias e Futuros, e meroada de balcão. 

Nome do FUndo 

Fundação dos Economlárlo. FedOl1li. - FUNCEF 

GEAP FundaçJo de SogIlridede Social 

CNPJ 

00. 36.923/0001-90 

03. 58:43210001':ji~ 
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I' CAM~R" DOS DEPUTADOS _do 

PallObn1& de Social - PIITROS 

~ Seguridade Social ELETROS 
Banco Cen1rlII de __ - CENTRUS 

REAl. GRANDEZA FuncIO de 

-FundoU, 
d. Seau<- SocIal dos 

Irn:tiWto da """, 

Rede FatT'OVIIIr1a 

In_de 

SISTE~de 

It Assistência Social 

a TeI6grwfos - POSTALIS 

Saciol REFER 

d.SEDAE 
I 

SocIal 

~U8TIFICAçJ.o 

CNPJ 
I .... n .. 

1 ...... lA 

Inn 
I .... ";'0 

I 29.l AA 

I n'''~7 
I ?Oco.. 

1 33.''''' 
130,:17. 

·50 

u,-oo 

-42 

.(li) 

·99 

Em obedIênCIa ao pnnclplo de autotutolo e, tar ~o em vista a 

jurispMlAnda do Supremo TribUll41 Faderal que exige • rato concreto 

que Indique 8 causa provévet de .xlstênda de um ato IllcitO ,," o criW deste 

ColegIadO de 111'/IIIIIgaÇIlo, ""mpre ",vogar o ' .... 117 desta CPMI •• 

eqitar esta novo Requertmento com lundamenloa mais precI&os, Tal ~pltoo ' "prEIS8rlta,se 

em' eSÚj1Í18 conson4ncla com o antendlrilento do Prelórto de ' respol1o ao 

direito lundamental 6 privAcidade, mas demon8tm, por outro lado F cabalmente, a 

motiVação objetiva da Impresclndlvol necessidade de .r •• tamon'" de 

parçela de seu exercidO, de a~rdo. Inclusive, com o incito I: do art. 93 da 

Conotilulçio de República. 

CUmpre ob&ervar, em principio, que nao se trata de ... de sig ilo 

colotiVa', abominadA, r:om razão, paio Supremo Tribunal, à • .,. d. que se 

trata de devassa. Apenas a entidade de previdência tem o seu aógll transferido pelo 

prg$&nta requerimento. OccITQ que ela investe conskfen:ivel perte de "US ativos 

medIante fundos exclusivos com ' personaUdade JurJdica e CNPJ próprios, todos, 
218 
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ColMARA 008 OEPUTAOOS 

contudo, 8 ela apena!! pertencendo "?Orno única e exclusiva COtista e 

situação e a )(jOnUco~ interesaes Jurldico., não se configurando. 

abominado pela corte. 

jeitos à me:sma 

portanto O ato 

A .... noI<:rência p""Ii$ nesIe requerimento é impresci ivel para a boa 

çOnsecução do. objetiVos desta CoInissão. 

A Sub-<elatoria dos Rundos da PensA0 elaborou.... rimalro' relatório 
parcial, em &eternlxo de 2005, por meio do qual anarlSaram-se os. p s de compra e 

venda de NTN-B e NTN-Ç, _~ pel.. En6dadel Privad.-. de Pre\lldência 

conplementar (EPPC), pal~nad~s por entes estatais frente ia IVas de preço 

focados pela Associação Nacional de Investldones no Mercado - AN IMA, para cada 

titulo negociado. COm esta método. oUminam-•• quaioquer desvio numér1cos que 

posasm prejudicar a Interpretação 401 resultados comparativos d. pr ços. 

Nttue aentido, o ar4lse e)(Qmina em que medida 8 Iferença entre o 

preço praticado pelo. Fundos de p"nsão e aquele fixado pela ANOI A é algnificativo 

e determinante de um neg6cIo fora'de padrAo de mercado. 

Em complemento, observou-se que 8 ordem da grand dos resultados 

nega~vos apurados pode decorrer da ornem de gr.mdeza da queJlid' ade de IitUlos 

negociados e oio da variaçio doa dWorenças .purad •• entre O P praticado pela 

EPPC e O PU ANOIMA, Isto é, apurada uma pequena d~erença Qe r entre O preço 

praUcado pela EPPC • o PU ANDIMA para o dia da negociaçã 

resultadu ~de .ser expre.,1vo em ruzão da quantidade dA tltulos na 

Nesse sentido, esse IIStudo examinou em que medkl. diferença entre 

o preço praticado pela EPPC e aquele pra~cado pela ANDIMA significativo e 

determinante na se~ de corretoras que apre~cntoram reeu dos negatjvn~ 

sistemáticos nas negociações com BS EPPC. 

2082 (JANt05) 

l 
CPMI • CORREIOS 

Fls::... 0024 
----...".~~ 

3332 
-

~. 
, 
;1 

I 
I 
.' ;, 
I 

~~ -



OÁMARA DOI DE~UTADOS 

Para tanto. procurou-te fazer uma análise indireta slgnlflC:oção, 

mediante 8 identificação do ponto ~a ""rva de pn>Ç<>s ANOI!"", em que os 

",.pectiv08 titulo. negociados pelas EPPC mais se aproximariam dolon,,,, praticado 

, peta eppc, em dlante denominada data equivalente, considerando quanto maior 

Q afastamento entre a data da raaltzaç.\o da negocio • A data menor 

seria a taxa interna de retomo do negócio realizado, o que uma menor 

.... 11lação finan ... l ... quando do resgate do t~ulo negoct~o_ 

Os dados apurados comprovam a existêl'\Cle de "",u~odc)s negativos 

sisUImálicos nas OpetSÇÕQI realizadas entre alguma. EPPC e "'rretoras de 

valores moblUáIioa denll8 elas enc<>ntra-se a EURO UTVM 

A titulo de exemplo tOrn-se: 

Ra&ultad.,. Negativos" R$10,OOO,OO .... C8.wI ... Pr6pria, 

- - - ,­
' R$ 

Outros fatos fol1alecem a transferência dos sigilos em Il!'Ul"- De acordo 

cem o proceSlo N" UO RJ-21lO5-49O\i da Comlsalio de Velo"", M<>'bfo,.ric,", que traI. 

de compra e _snda d. titulas público. federais (NTNB 8 NTNC) no SElIC. 

en""vendo o fundo ZiroOnlo Fundo de InvesUmento Munlmercado longo prazo 

NUC, exclusivo do Fundo Pensa0 Núcleos, há operações com multo fortes de 

ineOularidades, em 1iscal1zaç40 realb:ada na corretora Euro nTv", .. ,.1 

Else processo foi gerado om llirtud. de um oficio (\)1:SlJC/GABI~j-

2005146 - Pl 0501305962) encaminhado pelo Banco Cenlral à 
dos falos, O Banco Central relata compras de NTWs acima do 

Mercado (Andlma), no período de novembro a dezembro dA 

Na descrição 

Há ainda 
adicionalmente CDtre.pendêncla do Banco Central do Brasil - pE,SLJCJGA,BIr<-

I 4/8 
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CAMARA 008 DEPUTADOS 

:00:;/3<1. de 29.8.2005 -. também endereçada à CVM. na qual relata prováveis 

1rregulaTid~des envolvendo o MonrazJta Fundo de Il1Vcstimento Mu 'mercado. fundo 

exclusiVo da Núcleos - InstIMo de Seguridade Social. em operações 

consubstaneladas na compJ8 • venda am condições bastante a . elals. quando 

comparadas COm O Pr'e90 do papel divulgado pela Associa" Nacional das 

Institulçóeo do Me!cado Financeiro. Nessas úllirnas operações e"'" 

- Distribuidora de Tltulos e Valores·Mobiliártos. a qual. vale regisln1r. i sucessora o. 

Turfa DTVM S.A. 

~:i 
, .. ; 

I ~. 

1
1 

I 
I 

I 
A prática com oparaçóes geradoras de prejui2lO 

PlSvidênr.1a pela EUID Distribuidool da TItulo. e Valoras Mobiliários 

entidades-de--~ I 
- , 

se res!Unge 

às EPPC's. em folXl até o momento por esta CPMI. Há fatos J(jga os. de natureza 

semelhante, oos quais a mesma Euro esteve envolvtda. 

De acordo com o processo n' 102.980-7103 do TC 

1n5~ ordinária em 20g0;, de C4I1íter operado""I, rear1Zada no ~I 

por Irregularidades em operações financeiras e prejulzo ao erárto. 

operaçõet de compra .. venda de TiulOS Públicos Federiia constaID 

a) Hd um prajuiZO de R$ 26.528.786,24 (vinte e cinco milhões. ""i 

oitO mil, &eweenlos e o~nta , seis reais e vinte e quaw 

RIC'lPREvIO~NC1A; 

que trata de 

RI:VID~CIA. 

execuçllo de 

que: 

ntos e vinte e 

b) foram J8allzadas alravés das dls1ribuldo .... . de tllulas e valores mo 'Uàrios TURFA. 

C.Q.J.R. e QUANTIA. contratadás sem que houvesse prévio pro sse licitatório 

pano hablllt6-l.,; 

c) alertados pelo Banco Banerj SÃ .. em razão da anormalidade d preço unitário 

(p.u.) pJ8licado na operação de compJ8 de LFTs. realizada em de junho d. 

2002. oonflrmaram a autonzaçAO para dar contlnUldade ~ aqulsl o de Tnulos 

Públicos Federais da TURFA D.T.V.M.; 

o TCE RJ Julgou o caso • dacldiu: 

5/8 
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cAIIARA DOS DEPUTADOS 

., _ Pela CONVERSÃO da presente Inspeção On:1inária, com f 

da Lei Complementar ri' S3l90, em TOMADA DE CONTAS ESPEel 

11- Pela CITAÇÃO, ...,. te"""" do disposto na Deliberação T -RJ n' 204/96, 

artigo 6', § 3', elc § 3', artigo 17 da Lei Complemenlar n' 63/90, • responsáveis 

para que, soIidaô8mente, no prazo ele 30 (trinta) dIaS, recol'~m, aoa f'rQç o~duai&, 

com rcoursoa próprioA, :I Importjncj.a equivalente a 21.~.t90 996 UFIR--R.J, 

Quantificadas 88 pan;elas adiante, ou apresentem defesa eni lação as suas 

responsabilidades, quando na função de geslD,-es do RIOPREVI IA A da TURFA 

DT\IM, COJr D'IVM e QUANTIA D1VM, na execução de ope de compra e 

venda de TItuIos Públlooo Federais 

111 - Expedição da OIldo ao MinlstéMo Público Estacual enona o-lhe cópia do 

Inteiro teor de •• Relatório e Voto'-

Dos fatos BCima elencados podem~se extmir ·
I 

uns 8spec1P.l:i 

Importanta&, • saber. 

o) São ajW18S alauns exemploa de Ope!llçães provavelmente irregu res reali7.ada. 
atnJvél de Entidades de PrevidêncIa e por seus tundos elxcl~.asie nas quais foi 

perticipa"'" a Euro DTVM: 

b) E_. opel"ilÇ&>a forom .ubmelidll. a órgãos. de ~scallzação, tive 

foram Instaurados processos administrativos pera apuração, t 
.caraclerlatlca lrTegular dói. operaq<les: e 

c) A pnitica de Irregularidades j' &8 oçtondeu a casos $emeJhan com outras 

entidades de previdência. 

Multo embora às vezes se revele difíCIl sua compree por agente3 

pllbllco. nãn espooclallstas em economia e aud~orfa ~nancelra; ta Inlli das 

r. s ti d nciad 

Inúmeros delitos aClIves, a afetar tanto o Interesse pObllcu qL.l8Il o coletivo e 

Individual dos Que operaram com I entidade requerida. ResiB pat 

ocotT6ncia do er1me de '.vagem de dlnhQiro ou OÇultaçlo da bens. di S 8 valores, 

618 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

previsto na Lei n' 9.61311998; crime contra a ordem triblllá ,consistente na 

sonctgelçio de tributo., regido pela Lei nO 8.137/1990, art. 20. iM4 3 . I e li, além dl!l 

provável prática dos crimes de apropriação Indebita e estelionato, revistos nos arts. 

168 e 171 do Estatuto Penal. 

Diante do exposta, temos a convicção de qUi 8 análise das 

movimentações flnanceiras. fiscais e telefônicas cuja ttansl de sigilo, ora 

requerida, é Imprescindlvel para o prossegulmen1D da investiga() o dos crimes de 

lavagem de dinheiro e eventual desvio de recutaos públicos oriur ~os das práticas 

enl.JOdaclo8 l'K1e fato. concretos mendanados. 

o.. se destacar que e função da intermediação tru3ljc:elra, a qual se 

dedJGeII a Curo DTVM S/AI. uma atividade peta qual podem ooon r lren:s(enlnclas 

flnanoel/a$ signiflcativ08 dOS montantes poupado. 'no8 fundCIII e pensA0. l'ais 

transfeténdas podem 000"'" mediante pniticaB de oonluio e acerIDo fora de mercado 

Mbre preços de negociaçlo de atitJos (títutos público., aç6es, p8pQ 8 de derf\.3tivos 

etc.). É objetivo desta ComisSãO identificar 8 natureza dos falOS ue Implicam a 

drenagem de recursoe financeiros dOI fundos de pensão. Esses filie> or1ginam-se de 

QoeraÇlOes realiZadal. pnr interméd~ de rontratos e de Nrviçoa de i ;ação, 06 

quais pode.r1l ser realiUdo~ tanto de boa-fé quanto por meio de simulações ou 

fraudes envolvendO os valores das transaçOes. PoIblnto, é Impresclnd vel e intrínseco 
. ' 

à IlW9otigaçáo da exi1têncla de IIIcltos, envolvendO c>s fundos de " • a ..,àllse do 

comportamento d ....... agentes Intem'ltldiér1os, 

Vala ter claro que aS Investigações acerca dos fundClS C pensão bem 

oomo de todos aqueleS que 0001 elas realizaram transações finance 'lIS. há de ser 

realiza~ por e:ita CPMI nBo !ipanas em razJo do teStemunho de eXROeputado 

Roberto Jefferson que, em oitiva perante .sta Comlss,!o apontlu ma série de 

Irregularidades que. de fato, vêm sendo comprovadas. mas, alndl, .:n função das 

inúmeras denUncias, Inclusive de éUi8oclé:ldo5, a respeito de nefa5ta ngerênCia á'e 

agentes poHtJcos em fundo. de pensa0. possivelmente relacionados ao esquema" do 
qual fazia parte o Sr. Marco. VQ,lério 8, outrossim, dos processos adm' Istr3tlvos Iam 
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CAIIARA 008 OEPUTAPO. 

curso n. Comissãn de Valores Mobiliários, no Banco Central. na S relarla de 

Prevk:lêncla COmplementar e nos Tribunais de Contas do pala. Essas fora ,então. as 

razOes que levarem *' criação de uma sub-relatorla para Investigar bis tranaações 

onvolvendo OI fundol de pensão bem como os agentes financeiros Q com eles 

operam. 

Requeremos, portanto, Senhor Presidente. seja o presente bmetldo à 

deliberação do plenário da Comissão. 

sala da Comissão, em d. 002005. 

'''"'~ES NETO 

Sl8 
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MANDADO DE SEGURANÇA 25 . 635 - 4 DI STRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTEISI 

ADVOGADO I AI S I 
IMPETRADO IA/SI 

MIN . MARCO AURÉLIO 
EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S/A 
SIDNEY SARAIVA APOCALYPSE E OUTRO IA/SI 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO 
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MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO ATO DE 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO - VIABILIDADE . 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S . A 
FUNDOS DE PENSÃO 
MOVIMENTAÇÃO QUEBRA DE 
SIGILOS BANCÁRIO, FISCAL E 
TELEFÔNICO 
MANDADO DE 
RELEVÂNCIA 

DA PRIMEIRA 
SEGURANÇA 

DEMONSTRADA 
LIMINAR DEFERIDA. 

1. Trata-se de mandado de segurança preventivo ajui zado 
contra o Presidente da Comissão Parlamentar Mis ta de Inquérito -
CPMI dos Correios . Informa-se a existência de requerimento visando à 
quebra de sigilos bancário. fiscal e telefônico da impetrante, 
apontando-se como justificativa a necessidade de aprofundar 
investigação considerados atos das entidades privadas de preVidência 
complementar referidas Fundação dos Economiários Federais 
FUNCEF; GEAP Fundação de Seguridade Social; Fundação Petrobrás de 
Seguridade Social PETROS; Fundação Eletrobrás de Seguridade 
Social - ELETROS; Fundação Banco Central de previdência Privada -
CENTRUS i REAL GRANDEZA Fundo de previdência e Assis tência Social i 
SERPROS - Fundo Multipatrocinado; . Instituto de Seguridade Social dos 
Correios e Telégrafos - POST~IS; PORTUS Instituto de Seguridade 
Social i Caixa de previdência dos Funcionários do Banco do Brasil -
PREVI; Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social REFERi 
PRECE previdência Complementar da SEDAE; NUCLEOS Instituto de 
Seguridade Social e Fundação SISTEL de Seguridade Social. 
que, em última análise, cuida-se de requerimento que lve a 
impetrante por haver atuado em intermediação de negó como 
mandatária ou depositária dos recursos das entidades . dizer 
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do descompasso entre a justificativa apresentada e o objeto do 
requerimento . Pleiteia-se a concessão de medida acauteladora que 
impeça a citada quebra e , já havendo esta ocorrido, sejam 
preservados os dados até a decisão final deste mandado de segurança, 
vindo-se, alfim, a declarar a impertinência dos atos de 
constrangimento. Acompanharam a inicial as peças de folha 10 a 24. 

2 . O mandado de segurança preventivo afigura-se adequado, 
considerada a circunstância de se tratar de atuação de comissão 
parlamentar de inquérito, ou seja, do envolvimento de eventual 
prática de ato que não diz respeito. em si, à atividade precípua, à 
economia interna do Legislativo. Em jogo faz-se, repita-se, atuação 
de comissão tendo em conta poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. Tal como acontece em relação a estas últimas, 
mostra-se possível a impetração preventiva. 

No mais, observe-se a justificativa constante do 
requerimento. Em questão não está, sob o ângulo do objeto, a 
investigação, em si, de atos praticados pela impetrante, mas pelos 
fundos de previdência complementar mencionados. Ao primeiro exame, 
tem-se como relevante o pedido no sentido de se obstar a quebra dos 
sigilos bancário, fiscal e telefônico de quem atuou como mandatária 
e, portanto, no campo da atividade profissional, intermediando 
negócios a partir de instrução recebida pelo cliente. 

3. Defiro a medida acauteladora para, até o julgamento 
final deste mandado de segurança, obstaculizar a citada quebra, não 
ficando afastada a possibil idade de a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito vir a analisar o re eri ento formulado - de n Q 1 . 174, de 
2005 no que se poderá chega até mesmo ao prejuízo desta 
impetração. 

4 . Solicitem-se ' nformaç s. 

5. Vindo 
Comissão Parlamentar 

aos 
Mista 

se o parecer do Procurador-

6 . publique-se. 

utos a 
de Inquér 
eral da R 

Brasília, 13 de nQv 
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anifestação do Presidente da 
to - CPMI dos Correios, colha­
pública. 

CPMI. CORREIOS, 

ro de 2005. 004.1 
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MANDADO DE SEGURANÇA 25 . 635-4 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 

ADVOGADO (A/S) 
IMPETRADO (A/S) 

MIN . MARCO AURÉLIO 
EURO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S/A 
SIDNEY SARAIVA APOCALYPSE E OUTRO (A/S) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO 

MANDADO DE SEGURANÇA 
PREJUÍZO. 

Às folhas 27 e 28, deferi liminar nes t e mandado de 
segurança nos seguintes termos : 

-- MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTrvO - ATO DE COMISSÃO 

P~AR DE INQUÉRITO 
VIABILIDADE. 

DISTRIBU:tOORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S .A 
FUNDOS DE PENSÃO 
MOVIMENTAÇÃO QUEBRA DE 
SIGILOS BANCÁRIO, FISCAZ. E 
TELEFÔNICO DA PRIMEIRA 
MANDADO DE SEGURANÇA 

RELEVÂNCIA DEMONSTRADA 
LIMINAR DEFERIDA. 

1. Trata-se de mandado de segurança preventivo ajuizado 
contra o Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito -
CPMI dos Correios. Informa-se a existência de requerimento 
visando à quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico da 
impetrante, apontando-se como justificativa a necessidade de 
aprofundar investigação considerados atos das entidades privadas 
de previdência complementar referidas Fundação dos 
Economiários Federais FUNCEF; GEAP Fundação de Seguridade 
Social; Fundação pet.robrás de Seguridade Social PETROS; 
Fundação Eletrobrás de Seguri<}a4e Social ELETROS; 
Fundação Banco Central de PrevidênÇ'ia "frivada - CENTRUS; REAL 
GRANDEZA Fundo de previdência e Assist~ncia Social; SERPROS -
fundo Multipatrocinado; Instituto 1 de 'seguridade Social dos 
Correios e Telégrafos - POSTALIS; PdRTUS Ínstituto de Seguridade 
Social, Caixa de Previdência dos Func~onar1os do Banco do Brasll 
- PREVI; fundação Rede Ferroviária \ de S';(''. uridade Social 

\ ' \ . , r 
\ 

\ 
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REFER; PRECE Previdência Complemen~ar da SEDAE; NUCLEOS 
Instituto de Seguridade Social e Fundação SISTEL de Seguridade 
Social. Afirma-se que, em última análise, cuida-se de 
requerimento que envolve a impetrante por haver atuado ~~ 

intermediação de negócios como mandatária ou depositária dos 
recursos das entidades. Daí se dizer do descompasso entre a 
justificativa apresentada e o objeto do requerimento. Pleiteia­
se a concessão de medida acauteladora que impeça a citada quebra 
e, já havendo esta ocorrido, sejam preservados os dados até a 
decisão final deste mandado de segurança, vindo-se, alfim, a 
declarar a impertinência dos atos de constrangimento. 
Acompanharam a inicial as peças de folha 10 a 24. 

2. O mandado de segurança preventivo afigura-se 
adequado, considerada a circunstância de se tratar de atuação de 
comissão parlamentar de inquérito, ou seja, do envolvimento de 
eventual prática de ato que não diz respeito, em si, à atividade 
precípua, à economia interna do Legislativo. Em jogo faz-se, 
repita-se, atuação de comissão tendo em conta poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais. Tal como 
acontece em .relação a estas últimas, mostra-se possível a 
impetração preventiva. 

No 
requerimento. 
investigação, 
pelos fundos 

mais, observe-se a justif icativa constante do 
Em questão não está, sob o ângulo do objeto, a 
em si. de atos praticados pela impetrante, mas 

de previdência complementar mencionados. AO 
primeiro exame, tem-se como relevan~e o pedido no sentido de . se 
obstar a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de 
quem atuou como mandatária e, portanto, no campo da atividade 
profissional, intermediando negócios a partir de instrução 
recebida pelo cliente. 

3. Defiro a medida acauteladora' para, até o julgamento 
final deste mandado de segurança, obstaculizar a citada quebra . 
não ficando afastada a possibilidade de a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito vir a analisar o requerimento formulado - de 
n!! 1.174, de 2005 no que se poderá chegar até mesmo ao 
prejuízo desta impetração. 

4. Solicitem-se informações. 

5. Vindo aos autos a manifestação do Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos Correios, 
colha-se o parecer do Procurador-Geral da República. 

6. Publique-se. 

o Presidente da Comissão Parlament..?-r Mista de 
Inquérito - CPMI dos Correios, senador Delcídio Amarál, '~nformou que 
o ato .,bjeto da impetração foi revogado pelo Plenári,o da \ Comissão em 
1 11 de dezembro último . Abri vista à impetrante, que :se priL>nunciou no 
sentido da não-ocorrência do prejuízo, articulando ;com a\ tenta tiva 
de drible da ordem judicial, no que, formalizado novo re~erimento , 

2 
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veio-se a acolhê-lo. Então, concluiu que a CPMI está impedida de 
realizar, ante a liminar deferida. a quebra dos sigilos . 

2. Ao contrário do que asseverado pela impetrante, as 
balizas deste mandado de segurança estão ligadas aos fundamentos do 
ato atacado. Tanto é assim que, ao deferir a medida acauteladora, 
fiz ver: 

No mais, observe-se a just.ificativa constante do 
requerimento. Em questilo na.o está , sob o ângulo do objeto, a 
investigação, em si, de atos prat.icados pela "impetrante, mas 
pelos fundos de previdência complementar mencionados. Ao 
primeiro exame, tem-se como relevante o pedido no sentido de se 
obstar a quebra dos sigilos bancário, fiscal e t elefônico de 
quem atuou como mandatária e, portanto, no campo da atividade 
profissional, intermediando negócios a partir de instruçao 
recebida pelo cliente. 

Em sínte se, não s e tem mais no mundo juríçlico o ato 
impugnado por meio deste mandado de segur ança, valendo notar, ante a 
organicidade e dinâmica do Direito, a impossibilidade de a 
impe tração ser redirecionada p a ra ter -se c omo voltada contra o 
requerimento subseqüent e e ser aprovad o . 

3. Declaro o de segurança, 
afastada do cenário jurídi 

prejuJ!.zo des te mandado 
o a li ·nar deferida . 

4. 
decisão 
senador 

S f F 102.002 

Mediante Of~cio, dê se conhecimento da 
ao Presidente da iComissão Parlamentar Mista 

íntegra desta 
de Inquérito, 

Delcídio Amaral. 
I. 

Brasí l ia, \ 18 
I 

\ 
\ r , . . , 

M~nl.str:f> MARCO 
Relator , 

'" 
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Declaração de Exoneração de Responsabilidades 
.eriru;i2.<l1 Termo de Responsabilidades 

A ANDIMA - Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro disponibitiza em seu site 
informações, noticias, dados e opiniões ("informações') de interesse do mercado financeiro, geradas por 
sua equipe técnica ou por outras entidades pertencentes ou nao ao Sistema Financeiro Nacional. 

Alertamos os usuários, entretanto, que todas as informações divulgadas no site da ANDIMA, seja de que 
natureza forem, possuem caráter e objetivos estritamente referenciais e indicativos, não devendo jamais 
ser consideradas ou utilizadas como números , estalisticas, opiniões ou dados oficiais, recomendações de 
investimento ou como fundamenlo para a realização de transações comerciais, financeiras ou quaisquer 
outras disponíveis no mercado. 

A ANDIMA. portanto, por não garantir a acurácia, pontualidade, integridade ou perfeição das informações 
veiculadas em seu site, não se responsabilizara, igualmente, por eventuais danos ou prejuízos em que 
venha a incorrer o usuârio por sua utilizaçao para quaisquer fins, assumindo, neste caso, o próprio usuário 
que delas fizer uso, integral e exclusiva responsab!!idade. 

lembramos, ainda, ao usuârio que os links existentes neste site poderão conduzi-lo a outros sites 
pertencentes a terceiros, não se responsabilizando a ANDIMA por seu conteúdo ou material neles 
existente . 

A ANDIMA não responde por qualquer dano ou virus que possa infectar seu computador ou outros 
equipamentos pelo uso, acesso ou transferência de qualquer material deste website. 

Direitos Autorais 

As informações, os textos e as imagens disponíveis neste website são propriedade única e exclusiva da 
AND1MA. 

Você pode consultar o conteúdo deste website na tela de seu computador, imprimir ou arquivar no seu 
disco rígido partes dele para uso pessoal e estudos. É expressamente vedada, porém, a comercialização 
mediante qualquer forma ou meio, sem prévia e formal autorização da ANDIMA. 

A AND1MA nao se responsabiliza pela reprodução, transmissão, publicação ou distribuição de parte ou 
total idade do conteúdo deste website, assumindo, aquele que as realizar, total e exclusiva 
responsabi lidade por eventuais danos a terceiros. 

Ocorrendo, entretanto, quaisquer das hipóteses acima mencionadas, o conteúdo divulgado deverá estar 
obrigatoriamente acompanhado da devida citação da fonte. 

Considerando que alguns detalhes pessoais enviados ao website estão sujeitos à nossa poUtica de 
proteção e privacidade de dados pessoais. entendemos que toda informação fornecida à ANDIMA através 
da Internet (incluindo observações, sugestões, idéias, gràficos, imagens etc.) tomar-se-á de nossa 
exdusiva propriedade, com direitos irrestritos ao seu uso, sem qualquer compensação a quem a forneceu. 
Adicionalmente, informações deste tipo não serão por nós tratadas como confidenciais. 

As informações, os textos e as imagens publicados neste website estão sujeitos a modificações e 
atualizações sem notificaçao prévia. 

, 
CPMI - CORREIOS 

FIs 0045 '--'-''-'-><--
http://www.andima.com.br/responsabil idades.asp 3332 
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RELATOR 
IMPETRANTE(S) 
ADVOGADO (AI S) 
IMPETRADO (AIS) 

MIN. EROS GRAU Doe: 3332 
ROYSTER SERVIÇOS S/A 
SIDNEY SARAIVA APOCALYPSE E OUTRO (AiS) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMETAR MISTA DE 
INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

DECI SÃO: Trata- se de mandado de segurança, com pedido de 
medida liminar, impetrado por Royster Serviços S/A contra o 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito formada para 
investigar atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ("CPMI dos Correios"] . 
2. O ato coator, consubstanciado no Requerimento n. 
1.150/2005, tem por objeto "a quebra dos sigi l os bancário, fiscal e 
telefônico, a partir de Dl . Dl. 2000" , a fim de subsidiar as 
investigações daquela comissão (fls. 24/25]. 
3 . A impetrante alega violação do sigilo constitucionalmente 
garantido às comuni cações e operações bancárias, além da ausência de 
fundamentação do ato atacado, baseado em ilações dos signatários do 
requerimento para demonstrar a necessidade de investigação. 
4. Sustenta que a quebra do sigilo bancário, fiscal e 
telefônico não guarda relação com o objeto de investigação da CPMI, 
buscando-se a criação de um liame entre a impetrante e as empresas 
Global Trend Investment LLC e Teletrust de Recebíveis S/A, a partir 
de relatório de auditoria realizada pela BM&F. 
5 . Requer, 1 i minarmente, sej a suspensa a determinação das 
quebras de sigi l o bancário, ' fisca l e telefônico ou, caso a comissão 
já tenha acesso aos dados, seja impedida de uti l izá - los nas 
investigações, até jul gamento fina l do writ. 
5. O Presidente da "CPMI dos Correios", em suas informações 
[f l s. 34/50], afirma que o objeto da CPMI respeita às fontes 
originárias dos valores empregados pe l as empresas integradas pelo 
Sr. Marcos Valéria Fernandes de Souza em favor de partidos políticos 
e seus integrantes. 
6. Nesse sentido, as investigações chegaram ao nome de Lúcio 
Bolonha Funaro, Diretor Presidente da sociedade impetrante, e suas 
empresas. Segundo a autoridade impet rada (fI . 41], Marcos Valéria 
Fernandes de Souza declarou que teria enviado valores ao ex-Deputado 
Valdemar da Costa Neto com o apoio da Guaranhuns Empreendimentos 
Intermediações e Participações Ltda, dirigida por Lúcio Funaro. 
7. Auditoria realizada pela BM&F à CVM, analisando a atuação 
das empresas Global Trend Investment LLC e Teletrust de Recebiveis 
S/A observou irregularidades na liquidação das operações da 
sociedade impetrante e outra controlada por Lúcio Funaro com a 
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corretora LAETA S/A - DTVM . A corretora teria intermediado operação 
realizada sob a forma de "day-trade" em benefício da Global Trend 
Investment LLC. 
8. Há indícios, portanto, de que Lúcio Funaro atua em nome 
de terceiros, diretamente e por meio das empresas por ele 
controladas, em operações financeiras que dissimulam os reais 
proprietários dos recursos envol vidos. 
9 . Como o esquema de financiamento irregular de partidos 
políticos investigado pela CPMI utilizou-se de intensa movimentação 
financeira e após menção a uma das empresas de Lúcio Funaro no 
depoimento prestado por Marcos Valério Fernandes de Souza, acredita ­
se que Lúcio Funaro e suas empresas - - - entre as quais a impetrante 
--- teriam operacionalizado as transferências de recursos. 
10. Por fim, ressaltam a irregularidade da representação 
processual da impetrante. 
11. É o re l atório. Decido. 
12. A concessão de medida liminar exige a coexistência da 
plausibilidade do direito invocado pelo impetrante e do receio de 
dano irreparável pela demora na concessão definitiva da ordem. 
13. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
admitir a quebra de sigi l o f iscal , bancário e te l efônico efetivada 
por comissões parlamentares de inquérito, desde que os requerimentos 
sejam fundamentados, apresent ando fatos concretos que justifiquem 
causa prováve l pa ra a efet ivação da med ida excepciona l : 

"COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO QUEBRA DE 
SIGILO - I NOCORR2NCI A DE FUNDAMENTAÇÃO - Aus2NCIA DE 
INDICAÇÃO DE FATOS CONCRETOS REFERENTES À PESSOA 
INVESTIGADA NULIDADE DA DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR 
MANDADO DE SEGURANÇA DEFERIDO. A QUEBRA DO SI GILO, POR 
ATO DE COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, DEVE SER 
NECESSARIAMENTE FUNDAMENTADA, SOB PENA DE INVALIDADE. -
A Comissã o Pa rlamentar de Inquérito - que dispõe de 
competência constitucional para ordenar a quebra do 
sigilo bancário, fiscal e tel efônico das pessoas sob 
investigação do Poder Legis l at i vo somente pode r á 
praticar tal ato , que se reveste de gravíssimas 
conseqüências, se justificar, de modo adequado , e 
sempre de 

excepciona l . s . A QUEBRA DE 
APÔIA EM FUNDAMENTOS GENÉRICOS E QUE NÃO INDICA FATOS 
CONCRETOS E PRECISOS REFERENTES À PESSOA SOB 
INVESTIGAÇÃO CONSTITUI ATO EIVADO DE NULIDADE . A 
quebra do sigi l o inerente aos registros bancários, 
fiscais e te l efônicos, por traduzir medida_ de caráter --;::-. 
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excepcional, revela-se incompativel com o texto da 
Constituição, quando fundada em deliberações emanadas 
de CPI, cujo suporte decisório apóia-se em formulações 
genéricas. muitas vezes padronizadas, que não veiculam 
a necessária e especifica indicação da causa provável, 
que constitui pressuposto de legitimação essencial à 
válida ruptura, por parte do Estado, da esfera de 
intimidade a todos garantida pela Carta Política." [MS 
n. 23.96 4, Relator o Ministro CELSO DE MELLO, DJ 
21.06.2002 - grifou-sel 

14. Não se trata de mera formalidade, mas de exigência 
imposta aos órgãos dotados de poderes instrutórios próprios das 
autoridades judiciais, submetidos aos deveres e limitações previstos 
no art. 93, IX, da Constituição do Brasil. A provisão das liberdades 
não pode ser tida como irrelevante senão até o momento em que quem 
assim a tenha torne-se carente da proteção do Poder Judiciário. 
15. A fundamentação do requerimento para quebra de sigilo 
instrumenta necessária ponderação entre interesses perseguidos no 
inquérito e as garantias constitucionais, permitindo o control e 
jurisdicional dos atos das comissões parlamentares. 
16. A quebra dos sigilos, bancário, fiscal e telefônico da 
impetrante apóia-se em Relatório de Auditoria realizada pela BM&F 
nas sociedades Global Trend I nvestment LLC e Teletrust de Recebiveis 
S/A, que teria apontado irregularidades em operações financeiras 
realizadas com corretora de val ores mobiliários da qual a impetrante 
é cliente . 
17. Não se indica, nesse contexto, fatos concretos e 
precisos, mas meros indicios que, em principio, não guardariam 
relação direta com o objeto da CPMI dos Correios, a ponto de afastar 
a garantia constitucional do sigilo. As irregularidades apuradas 
são, segundo o própri o requerimento, objeto de investigação 
administrativa por parte da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
18. Disse-o bem o Ministro CELSO DE MELLO: "a quebra de 
sigilo não se pode converter em instrumento de devassa 
indiscriminada dos dados bancários, fiscais e/ou telefônicos 
postos sob a esfera de proteção da cláusula constitucional que 
resguarda a intimidade, inclusive aquela de caráter financeiro, que 
se mostra inerente às pessoas em geral." [MS n. 25. 66B-Me, DJ 
24.11.2005]. No mesmo sentido o MS n. 25.63 1 -MC, Relator o Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10.11.2005. 
19. Ademais, observo que o subscritor do instrumento de 
mandato de fI. 22 não possui poderes para representar a sociedade em 
juizo, conforme atos constitutivos juntados às fls. 11/20. 
Verificada a irregularidade de representação, cabe ao ~~'z 

CPMI . CORREIOS , 

- -

3 

Doe: -



· , 

MS 25.6 33 / DF 

determinar prazo razoável para que seja sanado o defeito, sob pena 
de nulidade do feito {art. 13 do CPC] . 

Ante o exposto, defiro a medida liminar, para suspender a 
eficácia do Requerimento n. 1.150/200 5, da CPMI dos Correios, que 
ordenou a quebra dos sigi l os bancário, fiscal e telefônico da 
empresa Royster Serviços S/A, até decisão definitiva deste mandado 
de segurança. 

Caso as informações já tenham sido encaminhadas à CPMI, 
defiro o pedido a fim de que sejam lacrados e mantidos sob a guarda 
do Presidente daquel a comissão, que não poder á utilizá-los nem 
encaminhá - los a qualquer outro órgão público até o j u l gamento final 
do writ. 

Intime-se a impetrant e a fim de regularizar sua 
representação processual, no prazo de 5 [cinco) dias, sob pena de 
nulidade do feito e conseqüente cassação da medida liminar [art. 13, 
I. do CPC] 

Comunique-se. 
Publique-se. 
Encaminhem-se cópias desta decisão ao Presidente do Banco 

Central, ao Secretário da Receita Federal e ao Presidente da ANATEL, 
para imediato cumprimento. 

Brasília, 6 de dezembro de 2005. 

Ministro Eros Grau 
- Relator -
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MANDADO DE SEGURANÇA 25.719-9 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 
ADVOGADO (A/S) 
IMPETRADO (A/S) 

MIN. EROS GRAU 
ROYSTER SERVIÇOS S/A 
KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de 
medida liminar, impetrado por Royster Serviços S/A contra o 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito formada para 
investigar atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ["CPMI dos Correios"] . 
2. O ato coator, consubstanciado no Requerimento n. 
1.471/2005 (fls. 33/40]. tem por objeto "a quebra dos sigilos 
bancário, fi scal e telefônico, a partir de 01.01.2000", a fim de 
subsidiar as investigações daquela comissão. Este requerimento 
anulou outro, anterior. de número 1.150/2005, objeto do MS n. 
25.633, por mim relatado, cujo pedido de medida liminar f oi deferido 
na data de ontem [fls. 108/110] . 
3. A impetrante alega violação do sigilo constitucionalmente 
garantido às comunicações e operações bancárias, além da ausência de 
fundamentação do ato atacado, baseado em ilações dos signatários do 
requerimento para demonstrar a necessidade de investigação. 
4. Sustenta que a quebra do sigilo bancário, fiscal e 
telefônico não guarda relação com o obj eto de investigação da CPMI, 
buscando- ~e a criação de um liame entre a impetrante e as empresas 
Global Trend Investment LLC e Teletrust de Recebíveis S/A, a partir 
de relat6rio de auditoria realizada pela BM&F. 
5. Requer, liminarmente, sej a suspensa a determinação das 
quebras de sigilo bancário, fiscal e te lefônico ou, caso a comissão 
já tenha acesso aos dados, seja impedida de utilizá-los nas 
investigações, até julgamento final do writ. 

) 6. É o relatório. Decido. 
7. A concessão de medida liminar exige a coexistência da 
plausibilidade do direito invocado pelo impetrante e do r eceio de 
dano irreparável pela demora na concessão definitiva da ordem. 
8. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
admitir a quebra de sigilo fiscal, bancário e telefônico efetivada 
por comissões parlamentares de inquérito, desde que os requerimentos 
sejam fundamentados, apresentando fatos concretos que justifiquem 
causa provável para a efetivação da medida excepcional: 

"COMISSÃO PARLAMENTAR 
SIGILO - INOCORR~NCIA DE 

DE INQUÉRITO 
FUNDAMENTAÇÃO 

QUEBRA 
- AUS~NCIA 

DE 
DE 

~C~P~M~I~' e~O~R~I\~EI~O~s1, 
_ - - ()O~'l 

rIS :~ 
. 3332 
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INDICAÇÃO DE FATOS CONCRETOS REFERENTES À PESSOA 
INVESTIGADA NULIDADE DA DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR 
MANDADO DE SEGURANÇA DEFERIDO. A QUEBRA DO SIGILO, POR 
ATO DE COMI SSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, DEVE SER 
NECESSARIAMENTE FUNDAMENTADA, SOB PENA DE INVALIDADE . -
A Comissão Parlamentar d e I n quéri t o - que dispõe de 
competência constitucional para ordenar a quebra do 
sigil o bancário, fiscal e telefônico das pessoas sob 
investigação do Poder Legis l ativo s omente pode r á 
praticar tal ato, que se reveste de gravíssimas 
conseqüências, s e justificar, de modo adequado, e 
sempre de fatos 

SE 
EM FUNDAMENTOS GENÉRICOS E QUE NÃO INDICA FATOS 

CONCRETOS E PRECI SOS REFERENTES À PESSOA SOB 
I NVESTIGAÇÃO CONSTITUI ATO EIVADO DE NULI DADE. A 
quebra do sigi l o inerente aos registros bancârios, 
fiscais e telefônicos, por traduzir medida de caráter 
excepcional, reve l a-se incompatível com o texto da 
Constituição, quando fundada em deliberações emanadas 
de CP!, cujo suport e decisório apóia-se em formu l ações 
genéricas, muitas vezes padronizadas, que não veiculam 
a necessária e especifica indicação da causa provável, 
que constitui pressuposto de l egitimação essencial à 
vál ida ruptura, por parte do Estado , da esfera de 
intimi dade a todos gar an t i d a pel a Carta Pol ítica . " [MS 
n. 23.964, Re l ator o Min istro CELSO DE MELLO, DJ 
21 .06.2002 - gri fou-se l 

9 . Não se trata de mer a f ormalidade, mas de exigência 
imposta aos órgãos dotados de poderes instrutórios próprios das 
autoridades judic iais, submetidos aos deveres e limitações previstos 
no art. 93, IX, da Constituição do Brasil. A provisão das liberdades 
não pode ser tida como irre l evante senão a t é o momento em que quem 
~ssim a tenha torne-se carente da proteção do Poder Judiciário . 
la. A fundamentaç ão do r equeri mento para quebra de sigi l o 
instrumenta necessária ponderação entre interesses perseguidos no 
inquérito e as garantias con stitucionais, permit i ndo o controle 
jurisdicional dos atos das comissões parl amentares. 
11. Na verdade , o ato impugnado no presente writ reproduz as 
informações prestadas nos autos do MS n . 25.633, nada inovando em 
relação àquele mesmo ato. Efe i to marcante que produz é somente o de 
tornar inócua a medida liminar que deferi no 25.633, por mim 
relatado. 

CPMI - CORREIOS 

FIs 0051 - -2 
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12. A quebra dos sigilos, bancário, fiscal e telefônico da 
impetrante apóia-se em Relatório de Auditoria realizada pela BM&F 
nas sociedades Global Trend Investment LLC e Teletrust de Recebiveis 
S/A, que teria apontado irregularidades em operações financeiras 
rea l izadas com corretora de valores mobiliários da qual a impetrante 
é cliente. 
13. Não são indicados, nesse contexto, fatos concretos e 
precisos, objetivamente, senão meros indicios que, em principio, não 
guardariam relação direta com o objeto da CPMI dos Correios, a ponto 
de afastar a garantia constitucional do sigilo. As irregularidades 
apuradas são, segundo o próprio requerimento, objeto de investigação 
administrativa por parte da Comissão de Val ores Mobi l iários - CVM. 
14 . Disse-o bem o Ministro CELSO DE MELLO : "a quebra de 
sigilo não se pode converter em instrumento de devassa 
indiscriminada dos dados bancários, fiscais e/ou telefônicos 
postos sob a esfera de proteção da cláusula constitucional que 
resguarda a intimidade, inclusive aquela de caráter financeiro, que 
se mostra inerente às pessoas em geral ." [MS n . 25 . 668-MC, DJ 
24.11.2005]. No mesmo sentido o MS n . 25.631-MC, Re l ator o Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10.11 . 2005 . 

Ante o exposto, de firo a medida limina r, para suspender a 
eficácia do Requerimento n. 1.471/ 2005, da CPMI dos Correios, que 
ordenou a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da 
empresa Royster Serviços S/A, sem prejuízo de sua reapreciação após 
a vinda das informações. 

Caso os dados sigilosos já tenham sido encaminhados à 
CPMI, defiro o pedido a fim de que sejam lacrados e mantidos sob a 
guarda do Presidente daquela comissão, que não poderá utilizá-los 
nem encaminhá-los a qualquer outro órgão público. 

Intime - se a impetrante a fim de regularizar sua 
representação processual, no prazo de 1 0 [dez] d ias , sob pena de 
nulidade do feito e conseqüente cassação da medida liminar (art. 13, 
I, do CPC] . 

Intime-se a autoridade coatora para prestar informaçõe s no 
prazo do art. 10, "a", da Lei n. 4.348/64. 

Comunique-se . 
publique - se. 
Encaminhem- se cópias desta decisão ao Presidente do Banco 

Central, ao Secretário da Receita Federal e ao Presidente da ANATEL, 
para imediato cumprimento . 

Brasília, 7 de dezembro de 2005. 

Ministro Eros Grau 
- Relator -
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OpÇOf.'S do SCrlflÇO 

Brasília, quinta-feira, 12_de janeiro de 2006 - 11: 19h 

Notícias 

10/11/2005 - 20:24 - liminar impede quebra de sigilos bancário, fisca l e telefônico de 
empresa de câmbio 

A CPI Mista dos Correios não poderá utitizar quaisquer informações provenientes da quebra dos sigilos 
bancário, fiscal e telefônico da empresa Prática S/A Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários, 
cuja denominação atual é Ipanema S/A. 

o ministro Gilmar Mendes concedeu liminar à empresa em Mandado de Segurança (MS) 25645. A 
Ipanema S/A alegou na ação que não há fundamentação legal que dê base ao requerimento de quebra 
dos sigilos aprovado pela CPMI. Segundo a empresa, o requerimento se baseou em matéria publicada 
na imprensa. 

A empresa contestou a transferênda das informações sigilosas e pediu a concessão de liminar para 
impedir a quebra dos sigilos ou, caso a CPMI já tenha recebido as informações, que mantenha tais 
documentos lacrados. 

Ao decidir sobre o pedido de liminar, o ministro Gilmar Mendes observou que há entendimento na 
Corte de que "é vedada a quebra de sigilos bancário e fiscal com base [exclusivamente] em matéria 
jornalística". 

Acrescentou o ministro que o contexto do requerimento não se enquadra no objeto de Investigação da 
CPI, ao citar em sua decisão que: "o requerimento diz, em geral, sobre supostas operações financeiras 
lesivas aos 'fundos de pensão' relacionados a empresas sob o controle do Poder Público, enquanto o 
caso da impetrante, nos termos em que ali mesmo referido, é relativo à suposta operação financeira 
fraudulenta entre a impetrante e banco privado". 

Diante dessas razões o ministro acolheu o pedido de liminar, sem considerar na oportunIdade a 
discussão em torno da violação ao direito de privacidade, A decisão vale até o julgamento de mérito do 
mandado de segurança. 

la Enyjar Dor emall 

Processos relacionados: 

MS-25645 

f-t apa do Slte Ajuda Fale COntlSCO 

ARlCG 

CPMI • CORREIOS , 

F:.-0053 
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C:VF7I1 P "Nr 
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Brasília, quinta-fe ira, 12 de ja neiro de 2006 - 11: 19h 

ANDAMENTOS 

MANDADO DE SEGURANÇA Nr .25645 
ORIGEM:DF RELATOR: MI N. GILMAR MENDES 
REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

r=-. 
IMPTE.(S}: PRÁTICA S/A CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBIUÁRIO 

~ro", -CORREIOS DENOMINAÇÃO DE IPANEMA S/ A 
ADV.(A/ S) , RICARDO HASSON SAYEG E OUTRO(A/S) -. • 
IMPDO.(A / S) : COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORRE 0 5., 0054 FJs: .. _ 

ANDAMENTOS - -

n. :{:{'2 
DATA ANDAMENTO OBSERVAÇÃO 

13/ 12/2005 PEOIDO OE "* OFÍCIO NO 5990/ R, AO PRESIDENTE DA COMISSÃO 
I NFORMACOES PARLAMENTAR MISTA DE I NQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS. 

13/ 12/2005 VIDE * * MSG NO 4449. ENCONTRA-SE NA SEÇÃO DE PROCESSOS 
DIVERSOS DO PLENÁRIO. 

09/12/2005 PUBUCACAO, **DESPACHO DO DIA 0 1/ 12/2005. 
01: 

05/12/2005 JUNTADA PETIÇÃO NO. 138492/2005 - PRÁTICA S/A JUNTA 
SUBSTABELECIMENTO 

05/ 12/ 2005 DESPACHO EM 30/11/ 2005, NA PETIÇÃO NO. 138492/2005: "JUNTE-SE AOS 
ORDINATORIO AUTOS.-

05/12/2005 INFORMACOES DIGO, PETIÇÃO NO. 142078/2005 - INFORMAÇÕES AOICIONAIS 
RECEBIDAS, 
OFICIO NRO. : 

05/ 12/2005 DESPACHO EM 30/ 11/ 2005, "JUNTE-SE AOS AUTOS.", NAS ) NFORMAÇÕES 
ORDINATORIO ADICIONAI S PRESTADAS PELO DEPUTADO ANTONIO CALOS 

MAGALHÃES NETO 

05/ 12/2005 REMESSA DOS À SEÇÃO CARTOAARIA E DE COMUNICAÇÕES 
AUTOS 

05/ 12/ 2005 DESPACHO CONSIDERANDO A SITUAÇÃO SUPRA E ANTES DE PROCEDER A 
ORDINATORIO QUALQUER NOVO ATO NESTE MANDADO DE SEGURANÇA, 

REQUISITEM-SE À PRESIDÊNCI A DA CPMI DOS CORREIOS NOVAS 
INFORMAÇÕES QUE ESPECIFICAMENTE ESCLAREÇAM A APARENTE 
DIVERGÊNCIA ACIMA MENCIONADA, QUE DEVERAO VIR AO 
TRIBUNAL ACOMPANHADAS DE CÓPIA, NO QUE FOR PERTINENTE À 
MATÉRI A OESTES AUTOS, 0 0 OFÍCIO/ CVM/ PTE NO 220, OE 2005, 
REFERIDO NAS INFORMAÇÕES ORI GINALMENTE PRESTAOAS EM 24 
OE NOVEMBRO DE 2005. 

28/11/ 2005 PETICAO N.O 138492/ 2005: MANIFESTAÇÃO DE PRÁTICA S/ A CORRETORA DE 
AVULSA CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBIU ÁRIOS. REQUER JUNTADA DE 

SUBSTABELECIMENTO. AO MINISTRO RELATOR. 

25/11/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

http://www.stf.gov.br/processoslprocesso.asp?PROCESSO=25645&CLASSE=MS&O... 12/112006 
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25/ 11/2005 INFORMACOES DIGO, PETIÇÃO N°. 138041/2005 DA CPMI DOS CORREtOS 
RECEBIDAS, 
OFICIO NRO.: 

18/11/2005 PUBLICACAO, DECISÃO DO DIA 10/ 11/2005. 
DJ: 

11/ 11/2005 JUNTADA MSG NO 3945 AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUÉRITO - CPMI DO CORREIOS. COMUNICA DECISÃO. 

11/11/2005 COMUNICADA 5301/R, AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
DECISAO, INQUÉRITO .- CPMI DOS CORREIOS, E SOU CITA INFORMAÇÕES. 
OFICIO NRO .: JUNTADA CO PIA DIA 11/ 11/2005 

10/11/2005 REMESSA DOS À SEÇÃO CARTDRÁRIA E DE COMUNICAÇÕES. 
AUTOS 

10/11/2005 DECISÃO ( ... ) DEFIRO A UMINAR PARA QUE A "CPMI DOS CORREIOS", ATÉ A 
UMINAR - DECISÃO DEFINITIVA D_ES~E MANDADO DE SEGURANÇA, SUSTE DE 
DEFERIDA IMEDIATO, COM RELAÇAO A IMPETRANTE, OS EFEITOS DO ATO 

QUESTIONADO (REQUERIMENTO NO 1.160/2005, APROVADO EM 
25.10.2005), O QUE A8RANGE AS REQUISIÇÕES JÁ EXPEDIDAS E OS 
DADOS ATÉ AGORA OBTIDOS. SOllCITEM-SE INFORMAÇÕES. 
PU8UQUE-SE. 

09/11/2005 CONCLUSOS AO 
, RELATOR 

09/11/2005 DISTRIBUIDO MIN. GILMAR MENDES 

ft.tapa do Slte Ajuda Fale COMSCO 

------ -
o 

CPMI - CORREIOS 
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SISBB - SISTEMA DE IhFORAACll:S BANCO 00 BRASIL 
12/91/2996 AUTO·ATOOIMEIITO· 16:27:56 
359275350 9142 

COHPROVANTE DE PAGAMENTO DE DARF 
APROVADO PELA SRF - ADICOSAR/COTEC/N. 47197 

CLIENTE: LORENA FURTADO SOUSA 
AGENCIA: 9598-8 CONTA: 14,278-6 
=============================================== 

. M.MERO DOO..»IENTO: 
DATA DA ARRéCADACAO: 
PERIOOO Df AI'UlACAO: 
NUMERO DO CGC : 
COOIGO DA RECEITA: 
NUMERO DE REFERENCIA: 

I DATA DE VENCIMENTO: 
VAlOR DO PRINCIPAL: 
VALOR DA MULTA: 
VALOR DOS JUROS/ENCARGOS 
VALOR TOTAL 

1311291 
12/91/2006 
12/91/2996 

99.531 .649/9991·28 
1595 

90000000.0413429116 
19/91/2006 

96,93 
00 
09 

96.93 

I .-------------------------------------------I AUTENTlCACAO SISB8: 
I 3065B2-C89792-043113-0B5920-016014-00 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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